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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 117/2007
de 2 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel de Administração Aeronáutica Fausto Reduto 
Paula, efectuada por deliberação de 16 de Outubro de 
2007 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 23 do 
mesmo mês.

Assinado em 30 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 118/2007
de 2 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -Mar -e -Guerra da classe de Marinha, 
graduado em Comodoro, António Tomé Robalo Cabral, 
efectuada por deliberação de 22 de Outubro de 2007 do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 26 do mesmo 
mês.

Assinado em 30 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 119/2007
de 2 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -Mar -e -Guerra da classe de Marinha José 
Ribeiro da Silva Campos, efectuada por deliberação de 
22 de Outubro de 2007 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 26 do mesmo mês.

Assinado em 30 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 120/2007

de 2 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General do 
Coronel Médico Manuel Marques Pinto Calixto, efectuada 
por deliberação de 16 de Outubro de 2007 do Conselho 
de Chefes de Estado -Maior e aprovada por despacho do 
Ministro da Defesa Nacional de 23 do mesmo mês.

Assinado em 30 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2007

Deslocação do Presidente da República ao Chile

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à visita de carácter oficial do 
Presidente da República ao Chile, entre os dias 6 e 11 do 
próximo mês de Novembro.

Aprovada em 19 de Outubro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 358/2007
de 2 de Novembro

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da 
qualidade dos serviços públicos com ganhos de efici-
ência, importa concretizar o esforço de racionalização 
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.º 202/2006, de 27 
de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica da Presidência 
do Conselho de Ministros, avançando na definição dos 
modelos organizacionais dos serviços que integram a 
respectiva estrutura.

A criação do Gabinete de Estudos, Planeamento e Ava-
liação decorreu da introdução de um novo modelo orga-
nizacional na Presidência do Conselho de Ministros que 
distingue claramente a sua vertente de centro de apoio 
a toda a actividade governativa e a de sede de diversas 
políticas públicas transversais.

Nesse contexto, de reforço e homogeneização das fun-
ções estratégicas de suporte à Governação, assume parti-
cular importância a criação de um gabinete de prospecção, 
acompanhamento e avaliação das políticas do Governo 
que garanta uma visão global e permanente dos níveis 
de desempenho das diversas políticas públicas à luz do 
Programa do Governo e dos principais instrumentos de 
planeamento estratégico e que, simultaneamente, contribua 
de uma forma activa para a definição e execução dessas 
mesmas políticas governativas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

O Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação, abre-
viadamente designado por GEPA, é um serviço central 
da administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa, que depende do Primeiro-Ministro ou do 
membro do Governo em quem aquele delegar.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — O GEPA tem por missão assegurar a realização de 
estudos e tarefas de prospectiva, planeamento e informação 
de apoio à formulação, programação, execução, acompa-
nhamento e avaliação das políticas governativas.

2 — O GEPA prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio em matéria de definição e estrutura-
ção das políticas, prioridades e objectivos do Governo 
e da Presidência do Conselho de Ministros e contribuir 
para a concepção e execução das respectivas políticas 
legislativas;

b) Acompanhar a execução do Programa do Governo;
c) Promover a elaboração de cenários de desenvolvi-

mento económico-social e propor as grandes linhas da 
estratégia a prosseguir;

d) Coordenar a preparação e a elaboração das Grandes 
Opções do Plano e de outros instrumentos estratégicos 
transversais;

e) Acompanhar a monitorização da execução do Quadro 
de Referência Estratégico Nacional (QREN);

f) Acompanhar a monitorização da execução dos prin-
cipais instrumentos de planeamento, transversais ou sec-
toriais;

g) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e 
programas do Governo e da PCM.

Artigo 3.º
Director

1 — O GEPA é dirigido por um director, cargo de di-
recção superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam con-
feridas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelega-
das, compete ainda ao director do GEPA:

a) Prestar ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-Mi-
nistro, aos restantes membros de Governo integrados na 
Presidência do Conselho de Ministros e aos restantes mem-
bros do Governo, caso seja determinado pela tutela, o apoio 
que, no âmbito das atribuições que o GEPA prossegue, lhe 
seja solicitado;

b) Efectuar os estudos e elaborar os pareceres que lhe 
sejam especialmente cometidos;

c) Recolher junto dos serviços e organismos compe-
tentes, bem como junto dos gabinetes dos membros do 
Governo, as informações necessárias à prossecução das 
atribuições do GEPA.

Artigo 4.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao modelo 
de estrutura matricial.

Artigo 5.º
Consultores principais, consultores e técnicos especialistas

O GEPA dispõe de um quadro de consultores principais, 
de consultores e de técnicos especialistas cuja dotação é 
fixada por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e pelo GEPA.

Artigo 6.º
Recrutamento e provimento dos consultores

1 — Os consultores principais e os consultores do GEPA 
são recrutados de entre:

a) Docentes universitários ou investigadores;
b) Titulares do grau de doutor ou mestre;
c) Profissionais de reconhecido mérito e comprovada 

experiência profissional no respectivo sector de actividade, 
ainda que não reúnam nenhuma das condições referidas 
nas alíneas anteriores.

2 — Os técnicos especialistas do GEPA são recrutados 
de entre:

a) Titulares do grau de licenciatura com classificação 
não inferior a 14 valores;

b) Qualquer das pessoas referidas no número anterior.

3 — O provimento dos consultores principais, dos con-
sultores e dos técnicos especialistas é feito pelo membro 
do Governo responsável pelo GEPA, em regime de co-
missão de serviço, pelo período de um, dois ou três anos, 
renováveis por iguais períodos, conforme proposta do 
director do GEPA.

4 — O exercício de funções no GEPA é contado para 
todos os efeitos legais, designadamente para a progressão 
nas respectivas carreiras, como prestado nos lugares de 
origem.

5 — Quem exercer comissão de serviço no GEPA por 
período ininterrupto de 10 anos pode apresentar-se a con-
curso interno para ingresso na carreira técnica superior 
da função pública na categoria de técnico superior de 1.ª, 
para lugar a extinguir quando vagar, não podendo ser pro-
vida a correspondente vaga de consultor ou de consultor 
principal do quadro do GEPA até a ocorrência da extinção 
do lugar.

Artigo 7.º
Remuneração e regime de exercício da comissão de serviço

1 — Os consultores principais, os consultores e os 
técnicos especialistas são remunerados, respectivamente, 
pelos índices 820, 710 e 610 da escala salarial do regime 
geral.

2 — O desempenho das funções de consultor principal, 
de consultor e de técnico especialista está isento do cum-
primento de horário de trabalho, não lhe correspondendo, 
por isso, qualquer remuneração por trabalho extraordinário.

3 — Pode ser atribuído aos consultores um regime de 
exclusividade, o qual determina a percepção do vencimento 
de consultor principal e é incompatível com a percepção 
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de quaisquer outros rendimentos resultantes de qualquer 
actividade profissional, com excepção dos rendimentos 
decorrentes de:

a) Realização de conferências, palestras, cursos breves, 
seminários e actividades análogas;

b) Direitos de propriedade intelectual;
c) Participação em júris de concursos, exames ou ava-

liações;
d) Ajudas de custo, senhas de presença e despesas de 

deslocação decorrentes da participação não remunerada 
em órgãos de entidades públicas.

4 — O tempo de serviço prestado no GEPA em regime 
de exclusividade suspende a contagem dos prazos para a 
apresentação de relatórios ou a prestação de provas para 
a carreira docente do ensino superior ou para a carreira 
de investigação científica, bem como os prazos relativos 
a comissões de serviço ou a cargos públicos de exercício 
temporário, por virtude da lei, acto ou contrato.

Artigo 8.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo indispensável ao 
funcionamento do GEPA é prestado pela Secretaria-Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

Artigo 9.º
Receitas

1 — O GEPA dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O GEPA dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto da venda de publicações e de trabalhos 
por si editados;

b) Quaisquer outras receitas procedentes da prossecução 
das suas actividades ou que lhe advenham por lei, por 
contrato, ou por outro título.

Artigo 10.º
Despesas

Constituem despesas da GEPA as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 11.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º grau constam do 
quadro anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 12.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um 
estatuto remuneratório equiparado a director de serviços ou 
chefe de divisão, em função da natureza e complexidade 
das funções, não podendo o estatuto equiparado a director 
de serviços ser atribuído a mais de duas chefias de equipa 
em simultâneo.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira.

Promulgado em 12 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o artigo 11.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Director  . . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 359/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho, em paralelo 
com a transposição para o ordenamento jurídico interno 
da Directiva n.º 2002/92/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 9 de Dezembro, relativa à mediação de 
seguros, procedeu à revisão global do regime jurídico de 
acesso e de exercício da actividade de mediação de seguros, 
com o objectivo essencial de reforço da profissionalização 
e transparência da actividade.

Verifica -se, por força da respectiva aplicação prática, a 
necessidade de ajustamento de alguns aspectos pontuais 
do regime por forma a conferir -lhe maior exequibilidade, 
em especial quanto a actividades de comercialização de 
contratos de seguro agora incluídas no âmbito de aplicação 
do regime jurídico da mediação de seguros, em decorrência 
da transposição da referida directiva.

É de destacar a previsão da admissibilidade de o media-
dor de seguros ou de resseguros pessoa colectiva assumir 
qualquer forma jurídica compatível com o exercício de 
actividades sujeitas à supervisão prudencial do Banco de 
Portugal, do Instituto de Seguros de Portugal ou da Comis-
são do Mercado de Valores Mobiliários, considerando -se, 
assim, que a forma jurídica que essas entidades podem 
revestir para o efeito é igualmente idónea e adequada ao 
acesso e exercício da actividade de mediação.

Por outro lado, é de referir um conjunto de alterações cujo 
objectivo é o de flexibilizar o regime de exercício da activi-
dade de mediação de seguros, preservando, não obstante, os 
mesmos níveis de protecção dos interesses dos clientes.

Assim sucede com o alargamento da possibilidade de as 
pessoas directamente envolvidas na actividade de mediação 
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exercerem funções em mais de um mediador, com o limite de 
três, desde que estejam registados na mesma categoria e não 
promovam produtos concorrentes. No mesmo sentido é de 
anotar a consagração expressa da possibilidade de interven-
ção de mais de um mediador de seguros nas situações de co-
-seguro, bem como o afastamento da regra imperativa quanto 
à data de produção de efeitos da transmissão da carteira de 
seguros, passando a caber às partes a fixação dessa data.

De referir ainda a atribuição ao Instituto de Seguros de 
Portugal de habilitação legal para emissão de regulamentação 
em matérias que exigem um maior detalhe a nível operacional.

De sublinhar, por último, e como elemento essencial na 
modernização e eficácia da supervisão da actividade da 
mediação de seguros, o reconhecimento legal do recurso 
privilegiado às tecnologias de informação e à utilização 
de documentos electrónicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho

Os artigos 11.º, 14.º, 19.º, 34.º, 38.º, 39.º, 44.º, 59.º, 97.º, 
102.º, 103.º e 107.º do Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de 
Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d) do nú-

mero anterior, os mediadores de seguros ou de resseguros 
pessoas colectivas podem adoptar a forma de sociedade 
europeia, de cooperativa, de agrupamento complementar 
de empresas ou outra forma jurídica compatível com o 
exercício de actividades sujeitas à supervisão prudencial 
do Banco de Portugal, do Instituto de Seguros de Portugal 
ou da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os membros do órgão de administração de-

signados responsáveis pela actividade de mediação de 
seguros ou de resseguros e as pessoas directamente en-
volvidas na actividade de mediação não podem exercer 
essas funções em mais de um mediador de seguros ou 
de resseguros.

5 — Exceptua -se do disposto no número anterior o 
exercício de funções em mediadores pertencentes ao 
mesmo grupo societário ou em mediadores registados 
na mesma categoria que não promovam produtos con-
correntes, em ambos os casos com o limite de três.

6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Demonstrar que dispõe, ou de que vai dispor à 

data do início da actividade, de garantia bancária ou de 
seguro -caução destinado a:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A garantia bancária ou o seguro de caução pre-
vistos na alínea d) do número anterior devem garantir o 
valor mínimo de € 15 000 ou, nos anos subsequentes ao 
do início de actividade, se superior, o valor correspon-
dente a uma percentagem incidente sobre uma parcela 
dos fundos movimentados pelo corretor de seguros, 
determinadas por norma regulamentar do Instituto de 
Seguros de Portugal.

3 — A norma regulamentar prevista no número an-
terior regula ainda os termos e os procedimentos ne-
cessários ao accionamento da garantia bancária ou do 
seguro de caução.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 34.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As comunicações e os documentos a enviar ao 
Instituto de Seguros de Portugal nos termos previstos 
no presente decreto -lei devem, sempre que assim seja 
determinado por instrução do Instituto, ser efectuadas 
com recurso às tecnologias de informação e através da 
utilização de documentos electrónicos.

Artigo 38.º
[...]

À empresa de resseguros é correspondentemente 
aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nas 
alíneas a), b), d) e h) a j) do artigo anterior.

Artigo 39.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Salvo nos casos de co -seguro, nos contratos 

de seguro em que intervenha um mediador de seguros 
ligado não pode intervir qualquer outro mediador de 
seguros.

4 — Por acordo com o tomador do seguro, o disposto 
no n.º 1 pode ser afastado nos casos de co -seguro.

Artigo 44.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Na falta de fixação pelas partes, no contrato 

que titula a transmissão da carteira, de outra data para 
a respectiva produção de efeitos, estes produzem -se, 
relativamente a cada contrato que integre a carteira, 
na sua data aniversária ou, nos contratos renováveis, 
na data da sua renovação, devendo, em qualquer dos 
casos, essa data ser incluída nas comunicações previstas 
nos n.os 2 e 6.

Artigo 59.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo de outras condições de exercí-

cio divulgadas pelo Instituto de Seguros de Portugal 
nos termos do artigo 23.º, são sempre consideradas 
como condições de exercício estabelecidas por razões 
de interesse geral as constantes das alíneas a) a h) do 
artigo 29.º, dos artigos 30.º a 33.º e das alíneas a) e b) 
do artigo 34.º

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 97.º
[...]

1 — Os montantes em euros referidos nas alíne-
as c) do n.º 1 do artigo 17.º e c) do n.º 1 e no n.º 2 do 
artigo 19.º são revistos de cinco em cinco anos para 
reflectirem a evolução do índice europeu de preços no 
consumidor, publicado pelo EUROSTAT.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 102.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O seguro de responsabilidade civil profissional 

previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior deixa 
de ser obrigatório para os mediadores inscritos como 
mediadores de seguros ligados a partir da data da cele-
bração do contrato previsto no n.º 1 do artigo 15.º ou da 
data em que deixem de deter na sua carteira contratos 
que se encontrem colocados em empresas de seguros 
com as quais deixam de poder operar face aos novos 
requisitos legais, se esta for posterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 103.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os corretores de seguros devem adequar a sua 
estrutura societária ao disposto na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 19.º até ao final de 2008.

Artigo 107.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal definir, 

por norma regulamentar, as regras necessárias para o 
enquadramento das entidades referidas no número an-
terior no regime previsto no presente decreto -lei.»

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira 
Conde Rodrigues — Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 360/2007
de 2 de Novembro

Com a melhoria do funcionamento do sistema relativo 
à intervenção das autoridades aduaneiras em relação às 
mercadorias em que se manifestem indícios de infracção 
de um direito de propriedade intelectual e a medidas con-
tra mercadorias que violem esses direitos, instituído pelo 
Regulamento (CE) n.º 1383/2003, do Conselho, de 22 de 
Julho, em vigor desde 1 de Julho de 2004, importa ade-
quar o direito nacional até aqui existente, que havia sido 
adoptado em aplicação da regulamentação comunitária 
que cessou entretanto a sua vigência.

Concretizando determinadas disposições do referido 
regulamento que remetem para o direito interno de cada 
Estado membro a definição das condições de aplicação, 
torna -se necessário proceder à revogação do Decreto -Lei 
n.º 20/99, de 28 de Janeiro, que face à actual regulamen-
tação comunitária se encontra desajustado.

Neste quadro, reafirma -se a competência da autoridade 
aduaneira para receber e decidir sobre o pedido de inter-
venção aduaneira, dá -se a conhecer o modo através do qual 
o pedido pode ser apresentado e esclarece -se que do acto 
administrativo de indeferimento do pedido de intervenção 
aduaneira cabe recurso.
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Por outro lado, prevê -se um procedimento simplificado 
para destruição de mercadorias que violem certos direitos 
de propriedade intelectual sem que seja necessário iniciar 
um processo destinado a determinar se houve violação de 
um direito de propriedade intelectual nos termos do direito 
nacional, prevê -se a nomeação de fiel depositário para as 
mercadorias retidas ou amostras recolhidas, permite -se a 
apresentação de queixa crime no prazo fixado directamente 
nas alfândegas que procederam à retenção ou à suspensão de 
desalfandegamento das mercadorias em que se manifestem 
indícios de infracção de um direito de propriedade intelectual, 
estipula -se o montante da garantia a prestar para obter a saída 
das mercadorias ou o levantamento da medida de retenção 
levada a cabo pela administração aduaneira quando se trate de 
mercadorias em que se manifestem indícios de infracção de 
direitos relativos a desenhos ou modelos, patentes, certifica-
dos complementares de protecção ou direitos de protecção de 
variedades vegetais e identifica -se quem e em que momento 
deve suportar os custos de armazenagem e destruição das 
mercadorias objecto de intervenção aduaneira.

Por último, faz -se ainda coincidir a noção de intervenção 
aduaneira e a forma através da qual esta se processa com a 
noção e condições de apreensão pelas alfândegas vertida 
no Código da Propriedade Industrial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei dá execução ao Regulamento 
(CE) n.º 1383/2003, do Conselho, de 22 de Julho, adiante 
designado apenas por Regulamento, que institui a inter-
venção das autoridades aduaneiras em relação às merca-
dorias suspeitas de violarem certos direitos de propriedade 
intelectual e medidas contra mercadorias que violem esses 
direitos.

Artigo 2.º
Competência

Para efeitos de aplicação do disposto nos n.os 2 e 4 do 
artigo 5.º do Regulamento a que se refere o artigo anterior, 
compete ao director -geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo receber e decidir os pedidos 
de intervenção aduaneira visando mercadorias suspeitas 
de violação de direitos de propriedade intelectual.

Artigo 3.º
Apoio técnico

Para efeitos da prossecução das suas atribuições em 
matéria constante do Regulamento a que se refere o ar-
tigo 1.º, a Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo, abreviadamente designada por 
DGAIEC, pode solicitar o apoio técnico que necessitar ao 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial, I. P., à So-
ciedade Portuguesa de Autores, à Associação Fonográfica 
Portuguesa, ou a quaisquer outros organismos habilitados 
para o efeito.

Artigo 4.º
Pedidos de intervenção aduaneira

1 — Os pedidos de intervenção aduaneira visando mer-
cadorias suspeitas de violação de direitos de propriedade 

intelectual são apresentados mediante entrega do formulário 
do pedido em suporte de papel devidamente assinado, ou 
mediante transmissão electrónica, instruída com assinatura 
digital qualificada, nos termos a regulamentar por portaria 
do membro do governo responsável pela área das finanças.

2 — A DGAIEC pode solicitar ao requerente tantas 
cópias dos documentos que acompanham o pedido de in-
tervenção aduaneira quantas forem as estâncias aduaneiras 
susceptíveis de serem confrontadas com mercadorias que 
infrinjam direitos de propriedade intelectual.

3 — Os requerentes devem apresentar na DGAIEC as 
traduções dos pedidos de intervenção aduaneira e dos 
respectivos documentos que lhe sejam solicitados pelas 
autoridades aduaneiras dos Estados membros da União 
Europeia em que a intervenção seja também requerida.

4 — Para prova dos direitos de propriedade intelectual 
invocados nos pedidos de intervenção aduaneira, os reque-
rentes devem juntar comprovativos, originais ou cópias, de 
registos ou patentes obtidas das bases de dados dos respec-
tivos serviços administrativos, nacionais ou internacionais, 
ou publicações oficiais relativas aos mesmos, sem prejuízo 
da aplicação do disposto no artigo 7.º do Código da Proprie-
dade Industrial, para efeitos dos processos que venham a ser 
iniciados nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento.

5 — É da inteira responsabilidade dos requerentes a 
verificação da veracidade e actualidade dos dados cons-
tantes nos elementos de prova dos direitos de propriedade 
intelectual juntos aos pedidos de intervenção aduaneira nos 
termos do disposto no número anterior, sem prejuízo de a 
DGAIEC poder solicitar aos requerentes, ou aos serviços 
administrativos competentes, as informações complemen-
tares que considere necessárias.

Artigo 5.º
Recurso

Os actos de indeferimento dos pedidos de intervenção 
aduaneira são susceptíveis de reclamação, recurso hierár-
quico ou de impugnação contenciosa.

Artigo 6.º
Procedimento simplificado para destruição de mercadorias

1 — No caso de retenção ou suspensão de desalfandega-
mento das mercadorias em que se manifestem indícios de 
infracção de um direito de propriedade intelectual, a alfân-
dega que tenha praticado tais actos pode considerá -las aban-
donadas, para destruição ou para qualquer outra finalidade 
admitida por lei, sem que seja necessário determinar se houve 
efectivamente infracção do direito, desde que seja obtido o 
acordo, por escrito, entre o titular do direito e o declarante, 
o possuidor ou o proprietário dessas mercadorias.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o 
titular do direito deve informar a mesma alfândega, por 
escrito, se as mercadorias infringem os seus direitos de 
propriedade intelectual, bem como facultar a essa autori-
dade o consentimento escrito do declarante, do possuidor 
ou do proprietário das mercadorias quanto ao abandono 
das mesmas, no prazo de 10 dias úteis, ou de 3 dias úteis 
no caso de se tratar de mercadorias perecíveis.

3 — O consentimento a que se refere o número anterior 
pode ser comunicado directamente pelo declarante, pelo 
possuidor ou pelo proprietário das mercadorias.

4 — Na falta de oposição expressa por parte do decla-
rante, do possuidor ou do proprietário das mercadorias, 



7974  Diário da República, 1.ª série — N.º 211 — 2 de Novembro de 2007 

dentro do prazo estabelecido no n.º 2, presume -se o seu 
acordo para os efeitos previstos no n.º 1.

5 — Por motivos atendíveis, o prazo referido no n.º 2 
pode ser prorrogado por mais 10 dias úteis, excepto no 
caso de mercadorias perecíveis.

6 — São recolhidas as amostras das mercadorias que 
sejam necessárias para instruir um eventual processo ju-
dicial, as quais devem ser conservadas por um período de 
seis meses, excepto se o titular do direito tiver expressa-
mente renunciado à apresentação desse processo judicial 
e comunicar esse facto, no prazo a que se refere o n.º 2, à 
alfândega que tenha procedido à intervenção aduaneira.

7 — A destruição das mercadorias ou a sua afectação 
a qualquer outro fim admitido por lei é efectuada sob 
controlo aduaneiro, podendo todavia ser dispensada a 
presença de funcionário aduaneiro no acto da destruição 
das mercadorias, se esse acto for realizado por entidade 
certificada para esse efeito, a qual deve emitir documento 
comprovativo dessa destruição, destinado aos serviços 
aduaneiros ou a instruir o processo judicial que venha a 
ser instaurado pelo titular do direito.

Artigo 7.º
Fiel depositário

1 — As alfândegas que tenham procedido a intervenções 
aduaneiras visando mercadorias suspeitas de violação de direi-
tos de propriedade intelectual, podem nomear fiel depositário 
em relação às mercadorias retidas ou às amostras das merca-
dorias recolhidas nos termos do n.º 6 do artigo anterior.

2 — O titular do direito pode requerer à alfândega que 
procedeu à intervenção aduaneira a sua nomeação, ou a 
de terceiro, como fiel depositário.

Artigo 8.º
Prova de início de um processo judicial

1 — O titular do direito eventualmente violado deve 
fazer prova, junto da alfândega que tenha procedido à reten-
ção ou suspensão de desalfandegamento das mercadorias, 
de que deu início ao processo a que alude o artigo 13.º do 
Regulamento, no prazo aí estabelecido.

2 — A falta de prova, nos termos do número anterior, 
determina a caducidade da intervenção aduaneira.

Artigo 9.º
Prestação de garantia

Na falta de convenção entre os interessados, o montante 
da garantia prevista no artigo 14.º do Regulamento deve 
ser equivalente ao valor de venda dos produtos originais 
correspondentes à mercadoria retida ou, subsidiariamente, 
ao valor de venda desta última.

Artigo 10.º
Custos de armazenagem e destruição das mercadorias

1 — Salvo convenção entre os interessados, os custos 
de armazenagem e destruição das mercadorias objecto de 
intervenção aduaneira são suportados, a final, pela parte 
vencida no processo a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º do 
Regulamento ou, no caso de se tratar de um procedimento 
simplificado previsto no artigo 6.º, pelo declarante, pelo 
possuidor ou pelo proprietário das mercadorias.

2 — Até à concretização do pagamento dos custos de 
armazenagem das mercadorias retidas, nos termos definidos 
no número anterior, o titular do direito deve suportar provi-
soriamente essas despesas, no âmbito da declaração prevista 
na parte final do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento.

3 — No processo a que alude o n.º 1 do artigo 13.º do 
Regulamento, o titular do direito deve pedir a condenação 
do demandado cível ou réu no pagamento dos custos de 
armazenagem das mercadorias retidas.

Artigo 11.º
Alteração ao Código da Propriedade Industrial

O artigo 319.º do Código da Propriedade Industrial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 319.º
Intervenção aduaneira

1 — As alfândegas que procedam a intervenções 
aduaneiras retêm ou suspendem o desalfandegamento 
das mercadorias em que se manifestem indícios de uma 
infracção prevista neste Código, independentemente da 
situação aduaneira em que se encontrem.

2 — A intervenção referida no anterior é realizada 
a pedido de quem nela tiver interesse ou por iniciativa 
das próprias autoridades aduaneiras.

3 — As autoridades aduaneiras devem notificar ime-
diatamente os interessados da retenção ou da suspensão 
da autorização de saída das mercadorias.

4 — A intervenção aduaneira caduca se, no prazo de 
10 dias úteis a contar da data da recepção da respectiva 
notificação ao titular do direito, não for iniciado o com-
petente processo judicial com o pedido de apreensão 
das mercadorias.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 20/99, de 28 de Janeiro, 
com excepção do respectivo artigo 6.º que se mantém em 
vigor.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Mário Vieira de Carvalho.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.

Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 Decreto-Lei n.º 361/2007
de 2 de Novembro

O presente decreto -lei visa, no essencial, dar execução 
à autorização legislativa constante do artigo 50.º da Lei 
n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, revendo o regime de 
exclusão de tributação dos ganhos provenientes da trans-
missão onerosa de imóveis destinados à habitação própria 
e permanente do sujeito passivo e do seu agregado familiar, 
nos casos de reinvestimento na aquisição de outro imóvel.

Com as alterações introduzidas, fica sanada a situação 
de incompatibilidade com o direito comunitário declarada 
pelo Acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades Eu-
ropeias de 26 de Outubro de 2006, proferido no processo 
C -345/05, sendo adoptadas as providências necessárias 
para garantir, nas condições ora estabelecidas, a exclusão 
de tributação dos ganhos provenientes da transmissão one-
rosa de imóveis destinados à habitação própria e perma-
nente do sujeito passivo e do seu agregado familiar, quando 
o reinvestimento do valor de realização seja concretizado 
em imóveis situados no território de outro Estado mem-
bro da União Europeia ou do espaço económico europeu.

Em paralelo, o presente decreto -lei procede ainda a ajus-
tamentos pontuais em matéria de prazos de declarações e 
dados a incluir nas comunicações de entidades terceiras 
pagadoras de rendimentos, que visam dar continuidade aos 
compromissos assumidos no âmbito do Programa de Sim-
plificação Legislativa e Administrativa SIMPLEX 2006, em 
ordem a aprofundar o processo de pré -preenchimento das 
declarações de rendimentos do IRS enviadas pela Internet.

A extensão deste processo de pré -preenchimento implica 
a inclusão de novos dados, passando, designadamente, 
pela inserção na declaração modelo n.º 10 das contribui-
ções obrigatórias para regimes de protecção social e para 
subsistemas legais de saúde e das quotizações sindicais, 
quando entregues pelas entidades patronais, informação 
esta que dará um contributo adicional para a simplificação 
do processo declarativo das pessoas singulares.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida no ar-

tigo 50.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Singulares

Os artigos 10.º, 57.º e 119.º do Código do Imposto so-
bre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de Novembro, abrevia-
damente designado por Código do IRS, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Se, no prazo de 24 meses contados da data de rea-

lização, o valor da realização, deduzido da amortização 
de eventual empréstimo contraído para a aquisição do 

imóvel, for reinvestido na aquisição da propriedade de 
outro imóvel, de terreno para a construção de imóvel, 
ou na construção, ampliação ou melhoramento de outro 
imóvel exclusivamente com o mesmo destino situado 
em território português ou no território de outro Estado 
membro da União Europeia ou do espaço económico 
europeu, desde que, neste último caso, exista intercâm-
bio de informações em matéria fiscal;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do disposto nos n.os 5 a 7 do ar-

tigo 10.º, devem os sujeitos passivos:

a) Mencionar a intenção de efectuar o reinvestimento 
na declaração do ano de realização, indicando na mesma 
e nas declarações dos dois anos seguintes, os investi-
mentos efectuados;

b) Comprovar, quando solicitado, a afectação do 
imóvel à sua habitação permanente ou do seu agregado 
familiar, quando o reinvestimento seja efectuado em 
imóvel situado no território de outro Estado membro 
da União Europeia ou do espaço económico europeu, 
através de declaração emitida por entidade oficial do 
outro Estado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 119.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Entregar à Direcção -Geral dos Impostos, até ao 

final do mês de Fevereiro de cada ano, uma declaração, 
de modelo oficial, referente àqueles rendimentos e res-
pectivas retenções de imposto, de contribuições obriga-
tórias para regimes de protecção social e subsistemas 
legais de saúde, bem como de quotizações sindicais, 
relativas ao ano anterior;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Tratando -se de rendimentos de quaisquer títulos 

nominativos ou ao portador, com excepção dos sujeitos 
a englobamento obrigatório, e de juros de depósitos à 
ordem ou a prazo, cujos titulares sejam residentes em 
território português, o documento referido na alínea b) 
do n.º 1 apenas é emitido a solicitação expressa dos 
sujeitos passivos que pretendam optar pelo engloba-
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mento, a qual deve ser efectuada até 31 de Janeiro do 
ano seguinte àquele a que os rendimentos respeitam.

4 — O documento referido no número anterior deve 
conter declaração expressa dos sujeitos passivos auto-
rizando a Direcção -Geral dos Impostos a averiguar, 
junto das respectivas entidades, se em seu nome ou em 
nome dos membros do seu agregado familiar existem, 
relativamente ao mesmo período de tributação, outros 
rendimentos com opção pelo englobamento e deve ser 
junto à declaração de rendimentos do ano a que respeita 
ou, se esta for enviada por transmissão electrónica de 
dados, deve ser remetido ao serviço de finanças da área 
do domicílio fiscal até ao final do prazo referido na 
subalínea ii) da alínea b) do artigo 60.º

5 — Não é considerada a opção pelo englobamento se 
não for cumprido o disposto no número anterior ou se a 
solicitação referida na parte final do n.º 3 for efectuada 
para além do prazo aí previsto.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 362/2007
de 2 de Novembro

O Instituto Geográfico Português (IGP) é, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 133/2007, de 27 de Abril, que aprovou 
a respectiva Lei Orgânica, a autoridade nacional de geo-
desia, cartografia e cadastro, competindo -lhe assegurar a 
execução da política nacional de informação geográfica 
de base.

Por razões de funcionalidade e no âmbito da autonomia 
regional, entende o Governo que as atribuições do IGP 
desempenhadas pela sua delegação regional, na Região 
Autónoma dos Açores, devem passar a ser prosseguidas 
pela própria Região Autónoma, à semelhança do já efec-
tuado em 2003 com a Região Autónoma da Madeira e na 
senda do relatório final da comissão técnica do Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado.

Nestes termos, a manutenção e o aperfeiçoamento do 
referencial geodésico regional, a promoção da cobertura 
cartográfica do território regional, a execução e conserva-
ção do cadastro predial regional, a referenciação e identifi-
cação dos prédios rústicos e urbanos existentes no território 
regional, a fiscalização da actuação na Região Autónoma 
dos Açores das entidades licenciadas pelo IGP, a organiza-
ção e manutenção do arquivo e da base de dados regionais 
de informação georreferenciada, a promoção e difusão de 
informação cartográfica e cadastral são agora transferidos 
para o Governo Regional dos Açores.

No entanto, o IGP permanece como autoridade nacional 
de cartografia e como a entidade competente, ao nível 
nacional, para regular o mercado de produção cartográfica 
e cadastral e para promover o desenvolvimento e a coorde-
nação do sistema nacional de informação geográfica.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei procede à transferência de atri-
buições do Instituto Geográfico Português, abreviadamente 
designado por IGP, para a Região Autónoma dos Açores, 
no respectivo âmbito regional.

Artigo 2.º
Âmbito

São transferidas para a Região Autónoma dos Açores 
as seguintes atribuições do IGP:

a) A manutenção e o aperfeiçoamento do referencial 
geodésico regional;

b) A promoção da cobertura cartográfica do território 
regional;

c) A execução e conservação do cadastro predial re-
gional;

d) A referenciação e identificação dos prédios rústicos 
e urbanos existentes no território regional;

e) A fiscalização da actuação na Região Autónoma dos 
Açores das entidades licenciadas pelo IGP;

f) A organização e manutenção do arquivo e da base de 
dados regionais de informação georreferenciada;

g) A promoção e difusão de informação cartográfica e 
cadastral na Região Autónoma dos Açores;

h) A promoção, coordenação e realização na Região Au-
tónoma dos Açores de programas e projectos no domínio 
da informação geográfica;

i) A tutela sobre a rede de marcos geodésicos e a gestão 
da respectiva servidão administrativa

Artigo 3.º
Organismo regional

Será criado ou definido, no prazo de 90 dias, por acto 
normativo de natureza regional, o organismo regional com 
competência para prosseguir as atribuições referidas no 
artigo anterior.
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Artigo 4.º
Extinção

1 — É extinta a delegação do IGP na Região Autónoma 
dos Açores, transitando para o respectivo Governo Regio-
nal, mediante simples inventário, a administração dos bens 
móveis afectos àquela delegação.

2 — Transitam para a Região Autónoma dos Açores 
os bens patrimoniais e o acervo documental afectos à de-
legação.

Artigo 5.º
Pessoal

1 — O organismo a que se refere o artigo 3.º sucede ao 
IGP enquanto entidade patronal do pessoal que desem-
penha actualmente funções na sua delegação na Região 
Autónoma dos Açores em regime de contrato individual 
de trabalho.

2 — Os funcionários vinculados ao quadro do pessoal 
do IGP abrangido pelo regime da função pública afectos 
à delegação ora extinta são integrados, com expressa sal-
vaguarda dos direitos adquiridos e do regime de protecção 
social aplicável, no quadro de pessoal do organismo refe-
rido no artigo 3.º, sem prejuízo do direito de opção pela 
não integração nos quadros regionais.

3 — A opção a que se refere o número anterior deve ser 
feita no prazo de 30 dias a contar da data a que se refere o 
artigo 8.º do presente diploma, mediante declaração escrita, 
individual e irrevogável dirigida ao presidente do conselho 
de direcção do IGF.

4 — Ao pessoal a que se refere o número anterior é 
aplicável a lei geral sobre a mobilidade no âmbito da Ad-
ministração Pública.

5 — A transição do pessoal a que se refere o n.º 2 é 
feita mediante lista nominativa aprovada pelo membro 
do Governo Regional competente e publicada no Diário 
da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
dos Açores.

Artigo 6.º
Cooperação

As formas de cooperação entre o organismo que vier a 
ser criado ou definido nos termos previstos no artigo 3.º e 
o IGP são definidas através de protocolo.

Artigo 7.º
Encargos

São assegurados pelo Orçamento do Estado os encargos 
emergentes da transferência de atribuições previstas no 
presente diploma e pela Região Autónoma dos Açores os 
encargos emergentes das atribuições transferidas, a partir 
da data da sua entrada em vigor.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

Os artigos 1.º, 2.º e 4.º a 7.º produzem efeitos na data 
do início de vigência do acto normativo referido no ar-
tigo 3.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto n.º 26/2007

de 2 de Novembro

O centro histórico da cidade de Loulé tem vindo a 
degradar -se sucessivamente nos últimos anos, existindo 
edifícios cujo estado de conservação apresenta, no que se 
refere a condições de solidez, segurança ou salubridade, 
uma gravidade e perigo tais, para os seus habitantes e para 
o público em geral, que carece de uma rápida intervenção 
da administração.

Assim, tendo em vista possibilitar a reabilitação e reno-
vação urbana daquela área e inverter o processo de degra-
dação que se tem registado, por forma a revitalizar o centro 
da cidade e a criar uma mais valia em termos turísticos, e 
no respeito pela lei de bases do património cultural, Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro, a Câmara Municipal de 
Loulé solicitou ao Governo que esta fosse declarada área 
crítica de recuperação e reconversão urbanística.

A Assembleia Municipal de Loulé, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovou, em 6 de Fevereiro de 2004, 
a delimitação da área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística.

De igual modo é concedido, a pedido da Câmara Mu-
nicipal e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 de Novembro, o direito de 
preferência, a favor do município, pelo período de seis 
anos, face ao eventual interesse municipal na aquisição 
de imóveis que venham a ser alienados a título oneroso 
naquela área, por forma a viabilizar a reabilitação e reno-
vação da mesma.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 e no n.º 2 do artigo 41.º 

e no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 
de Novembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito territorial

É declarada área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística a área correspondente ao centro histórico de 
Loulé, no município de Loulé, delimitada na planta anexa 
ao presente decreto e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Acções de recuperação e reconversão urbanística
Compete à Câmara Municipal da Loulé promover, em 

colaboração com as demais entidades interessadas, as 
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acções e o processo de recuperação e reconversão urba-
nística da área referida no artigo anterior.

Artigo 3.º

Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Loulé, nos termos 
do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 de 
Novembro, o direito de preferência, pelo prazo de seis 
anos, a exercer nas transmissões a título oneroso entre os 
particulares, de terrenos ou de edifícios situados na área a 
que alude o artigo 1.º

2 — O referido direito de preferência é exercido nos 
termos previstos no Decreto n.º 862/76, de 22 de Dezem-
bro, devendo a comunicação a que se refere o artigo 3.º 
do citado diploma ser dirigida ao presidente da Câmara 
Municipal de Loulé.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Assinado em 22 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 363/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de Março, veio esta-
belecer as bases gerais de organização e funcionamento 
do Sistema Eléctrico Nacional (SEN), classificando a pro-
dução de electricidade em regime ordinário e em regime 
especial. Ao regime especial corresponde a produção de 
electricidade com incentivos à utilização de recursos en-
dógenos e renováveis ou a produção combinada de calor 
e electricidade.

Independentemente da revisão dos regimes aplicáveis 
às energias renováveis e à co -geração, entendeu o Governo 

avançar, desde já, com um regime simplificado aplicável 
à micro produção de electricidade, também designado por 
renováveis na hora conforme previsto no Programa de Sim-
plificação Administrativa e Legislativa SIMPLEX 2007.

A micro produção de electricidade, como actividade de 
produção de electricidade em baixa tensão com possibi-
lidade de entrega de energia à rede eléctrica pública, foi 
regulada pelo Decreto -Lei n.º 68/2002, de 25 de Março. 
O presente decreto -lei prevê que a electricidade produ-
zida se destine predominantemente a consumo próprio, 
sendo o excedente passível de ser entregue a terceiros 
ou à rede pública, com o limite de 150 kW de potên-
cia no caso de a entrega ser efectuada à rede pública.

Passados que são mais de cinco anos desde a entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 68/2002, de 25 de Março, 
verifica -se que o número de sistemas de micro geração 
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de electricidade licenciados e a funcionar ao abrigo deste 
enquadramento legal não atingiu uma expressão signifi-
cativa.

Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
Dezembro, estabeleceu as disposições aplicáveis à gestão 
da capacidade de recepção de electricidade nas redes do 
Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP), por forma a 
permitir a recepção e a entrega de electricidade proveniente 
de novos centros electroprodutores do Sistema Eléctrico 
Independente (SEI). Contudo, esse decreto -lei aplica -se a 
todos os centros electroprodutores, independentemente da 
sua potência nominal ou localização geográfica, condu-
zindo, assim, a uma excessiva centralização administrativa 
dos processos de licenciamento de micro ou pequena ou 
microdimensão.

Assim, desta forma, o presente decreto -lei vem simplifi-
car significativamente o regime de licenciamento existente, 
substituindo -o por um regime de simples registo, sujeito a 
inspecção de conformidade técnica. A entrega e a análise 
de projecto são substituídas pela criação de uma base de 
dados de elementos -tipo preexistente que o produtor deve 
respeitar, encurtando -se um procedimento com duração de 
vários meses a um simples registo electrónico.

É criado o Sistema de Registo da Micro produção (SRM), 
que constitui uma plataforma electrónica de interacção 
com os produtores, no qual todo o relacionamento com 
a Administração, necessário para exercer a actividade de 
microprodutor, poderá ser realizado.

É ainda previsto um regime simplificado de facturação 
e de relacionamento comercial, evitando -se a emissão de 
facturas e acertos de IVA pelos particulares, que, para esse 
efeito, são substituídos pelos comercializadores. O micro-
produtor recebe ou paga através de uma única transacção, 
pelo valor líquido dos recebimentos relativos à electrici-
dade produzida e dos pagamentos relativos à electricidade 
consumida.

O presente decreto -lei cria, também, dois regimes de 
remuneração: o regime geral e o bonificado. O primeiro 
para a generalidade das instalações e o segundo apenas 
aplicável às fontes renováveis de energia, cujo acesso 
é condicionado à existência no local de consumo de 
colectores solares térmicos, no caso de produtores in-
dividuais, e da realização de auditoria energética e res-
pectivas medidas, no caso de condomínios. O incentivo 
associado à venda de electricidade é, assim, utilizado 
para promover a água quente solar, complementando o 
Decreto -Lei n.º 80/2006, de 21 de Abril, que estabelece a 
obrigatoriedade de instalação destes sistemas nos novos 
edifícios.

Este decreto -lei vem dar expressão a duas das medidas 
contempladas na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 169/2005, de 24 de Outubro, que aprova a Estratégia 
Nacional para a Energia, no que respeita às linhas de 
orientação política sobre renováveis e eficiência ener-
gética.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e as associações de consumidores.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos e a Associação do Sector 
das Energias Renováveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
aplicável à produção de electricidade por intermédio de 
instalações de pequena potência, adiante designadas por 
unidades de microprodução.

Artigo 2.º
Siglas e definições

Para efeitos do presente decreto -lei, são utilizadas as 
seguintes siglas e definições:

a) «Comercializador» a entidade titular da licença de 
comercialização de electricidade;

b) «Comercializador de último recurso» a entidade titu-
lar de licença de comercialização de electricidade sujeita 
a obrigações de serviço universal;

c) «DGEG» a Direcção -Geral de Energia e Geologia;
d) «DRE» a direcção regional de economia compe-

tente;
e) «Potência contratada» o limite da potência estabele-

cida no dispositivo controlador da potência de consumo;
f) «Potência instalada» a potência, em quilowatt, dos 

equipamentos de produção de electricidade;
g) «Potência de ligação» a potência máxima, em qui-

lowatt, que o produtor pode injectar na Rede Eléctrica de 
Serviço Público (RESP), que no caso de instalações com 
inversor é equivalente à potência instalada máxima deste 
equipamento;

h) «Ponto de ligação» o ponto que liga a unidade de 
microprodução à RESP;

i) «Produtor» a entidade que produz electricidade por 
intermédio de uma unidade de microprodução;

j) «RESP» a Rede Eléctrica de Serviço Público;
l) «SRM» o Sistema de Registo de Microprodução, que 

constitui uma plataforma electrónica de interacção entre a 
Administração Pública e os produtores;

m) «Unidades do grupo I» a instalação de produção de 
electricidade monofásica em baixa tensão com potência 
de ligação até 5,75 kW.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente decreto -lei aplica -se às unidades de grupo I, 
quer utilizem recursos renováveis como energia primária 
quer produzam, combinadamente, electricidade e calor.

Artigo 4.º
Acesso à actividade de produção

1 — Podem ser produtores de electricidade por inter-
médio de unidades de microprodução todas as entidades 
que disponham de um contrato de compra de electricidade 
em baixa tensão.
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2 — A unidade de micro produção deve ser integrada no 
local da instalação eléctrica de utilização.

3 — Os produtores de electricidade nos termos do pre-
sente decreto -lei não podem injectar na RESP, no âmbito 
desta actividade, uma potência superior a 50 % da potência 
contratada para a instalação eléctrica de utilização.

4 — O limite estabelecido no número anterior não é 
aplicável às instalações eléctricas de utilização em nome 
de condomínios.

5 — O acesso à actividade de micro produção é sujeito 
a registo no SRM nos termos do artigo 13.º

6 — O acesso à actividade de micro produção pode ser 
restringido mediante comunicação pelo operador da rede 
de distribuição, nos casos em que a instalação de utilização 
esteja ligada a um posto de transformação cujo somatório 
da potência dos registos aí ligados ultrapasse o limite de 
25 % da potência do respectivo posto de transformação.

7 — A restrição prevista no número anterior é aplicável 
apenas aos pedidos de registo recebidos pelo SRM após 
cinco dias úteis da comunicação pelo operador da rede de 
distribuição ao SRM das instalações eléctricas de utilização 
abrangidas.

Artigo 5.º
Direitos do produtor

No âmbito do exercício da actividade de produção de 
electricidade, o produtor tem o direito de:

a) Estabelecer uma unidade de micro produção por cada 
instalação eléctrica de utilização;

b) Ligar a unidade de micro produção à RESP, após 
a emissão do certificado de exploração e celebração do 
respectivo contrato de compra e venda de electricidade, 
nos termos do artigo 19.º;

c) Vender a totalidade da electricidade produzida pela 
potência permitida nos termos do artigo 4.º, líquida dos 
serviços auxiliares.

Artigo 6.º
Deveres do produtor

Sem prejuízo do cumprimento da legislação e regula-
mentação aplicáveis, o produtor deve:

a) Entregar a electricidade em conformidade com as 
normas técnicas aplicáveis e de modo a não causar per-
turbação no normal funcionamento da rede pública de 
distribuição em baixa tensão (BT);

b) Produzir electricidade apenas a partir da fonte de 
energia registada nos termos do presente decreto -lei;

c) Consumir o calor produzido no caso de equipamentos 
de produção combinada de electricidade e de calor;

d) Celebrar um contrato de compra e venda de electri-
cidade, nos termos do artigo 19.º;

e) Prestar à DGEG, ou a entidade com competências 
delegadas por esta, à DRE territorialmente competente, ao 
comercializador ou ao comercializador de último recurso, 
consoante o caso, e ao operador da rede de distribuição 
todas as informações que lhe sejam solicitadas;

f) Permitir e facilitar o acesso do pessoal técnico da 
DGEG, ou da entidade com competências delegadas por 
esta, da DRE territorialmente competente, do comerciali-
zador ou do comercializador de último recurso, consoante 
o caso, e do operador da rede de distribuição à unidade 
de micro produção, no âmbito das suas competências, para 
efeitos do presente decreto -lei;

g) Suportar os custos da ligação à RESP, nos termos do 
Regulamento de Relações Comerciais, incluindo o respec-
tivo contador de venda;

h) No caso de instalações que utilizem a energia eólica, 
ou que estejam localizadas em locais de livre acesso ao 
público, possuir um seguro de responsabilidade civil, nos 
termos a definir mediante por portaria conjunta dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da economia.

Artigo 7.º
Competências da DGEG

1 — Compete à DGEG a coordenação do processo de 
gestão da micro produção, nomeadamente:

a) Criar, manter e gerir o SRM destinado ao registo das 
unidades de micro produção, com informação do respectivo 
titular e instalador, assim como das inspecções necessárias 
à emissão do certificado de exploração;

b) Realizar as inspecções necessárias à emissão do cer-
tificado de exploração, directamente ou através de técnicos 
contratados para o efeito;

c) Emitir o certificado de exploração da instalação de 
micro produção;

d) Criar e manter uma base de dados de elementos -tipo, 
que integrem os equipamentos para as diversas soluções 
de unidades de micro produção;

e) Manter a lista das entidades instaladoras devidamente 
actualizada;

f) Constituir uma bolsa de equipamentos certificados, 
mantendo uma lista actualizada no sítio da Internet da 
DGEG ou da entidade com competências delegadas por 
esta;

g) Regulamentar os procedimentos aplicáveis à imple-
mentação da micro produção, definindo, designadamente, 
tipos de relatórios e formulários que devam ser preenchidos 
e apresentados em formato electrónico no sítio da Internet 
da DGEG, ou da entidade com competências delegadas 
por esta;

h) Fornecer aos interessados e divulgar no sítio da Inter-
net da DGEG, ou da entidade com competências delegadas 
por esta, informação relativamente às diversas soluções de 
produção de electricidade e de aquecimento, designada-
mente as suas vantagens e inconvenientes;

i) Realizar campanhas de sensibilização para as soluções 
de água quente solar e outras equivalentes renováveis ou 
de elevada eficiência.

2 — O director -geral da DGEG pode delegar as compe-
tências previstas nas alíneas a) a f) do número anterior em 
entidade legalmente constituída e reconhecida para aprovar 
projectos e inspeccionar e certificar instalações eléctricas, 
pelo prazo de quatro anos renováveis, nos termos de pro-
tocolo a celebrar entre estas entidades e homologado pelo 
membro do Governo responsável pela área da economia.

3 — O director -geral de Energia e Geologia pode apro-
var, mediante despacho publicado no Diário da República, 
regras técnicas específicas para as instalações de micropro-
dução que se justifiquem para o adequado funcionamento 
do sistema.

Artigo 8.º
Actividade de instalação

1 — Podem exercer a actividade de instalação de unida-
des de micro produção empresários em nome individual ou 
sociedades comerciais, com alvará ou título de registo no 
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InCI, Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P., para 
a execução de instalações de produção de electricidade.

2 — Todas as entidades instaladoras, empresários em 
nome individual ou sociedades comerciais, que preten-
dam exercer a actividade de instalação de unidades de 
micro produção, devem proceder ao seu registo no SRM, 
mediante o preenchimento de formulário electrónico a 
aprovar por despacho do director -geral de Energia e Geo-
logia disponibilizado no sítio da Internet da DGEG ou da 
entidade com competências delegadas por esta.

3 — O registo das entidades instaladoras é válido por 
um período de três anos, findo o qual caduca automati-
camente, salvo se estas procederem, antecipadamente, a 
novo registo.

4 — Cada entidade instaladora deve dispor de um téc-
nico responsável por instalações eléctricas de serviço par-
ticular, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 
18 de Abril.

CAPÍTULO II

Remuneração e facturação

Artigo 9.º
Regimes remuneratórios

1 — Os produtores têm acesso a dois regimes remu-
neratórios:

a) Regime geral, aplicável a todos os que tenham acesso 
à actividade, nos termos do artigo 4.º;

b) Regime bonificado, para unidades de micro produção 
com potência de ligação até 3,68 kW que utilizem as fontes 
de energia previstas no n.º 5 do artigo 11.º, aplicável nas 
seguintes condições:

i) No caso das entidades que pretendam instalar unidades 
de cogeração a biomassa, desde que esta esteja integrada 
no aquecimento do edifício;

ii) No caso das entidades que pretendam instalar uni-
dades de micro produção que utilizem outras fontes de 
energia, diferentes da prevista na subalínea anterior, desde 
que estas disponham de colectores solares térmicos para 
aquecimento de água na instalação de consumo, com um 
mínimo de 2 m² de área de colector;

iii) No caso dos condomínios, desde que estes realizem 
uma auditoria energética ao edifício e que tenham imple-
mentado as medidas de eficiência energética identificadas 
nesta auditoria com período de retorno até dois anos.

2 — O acesso ao regime bonificado é realizado mediante 
solicitação do promotor no formulário do registo previsto 
no n.º 1 do artigo 13.º e verificação do cumprimento das 
condições previstas no número anterior no acto da inspec-
ção, nos termos do artigo 14.º

3 — No âmbito do presente decreto -lei apenas é remu-
nerada a energia activa entregue à RESP.

Artigo 10.º
Regime geral

1 — Todos os produtores que não obtenham acesso ao 
regime bonificado são considerados no regime geral.

2 — A tarifa de venda de electricidade é igual ao custo 
da energia do tarifário aplicável pelo comercializador de 
último recurso do fornecimento à instalação de consumo.

Artigo 11.º
Regime bonificado

1 — Para cada produtor no regime bonificado é definida 
uma tarifa única de referência aplicável à energia produ-
zida no ano da instalação e nos cinco anos civis seguintes.

2 — A tarifa única de referência aplicável a cada pro-
dutor nos termos do número anterior é a seguinte:

a) Aos primeiros 10 MW de potência de ligação regista-
dos a nível nacional, a tarifa de referência é de € 650/MWh;

b) Por cada 10 MW adicionais de potência de ligação 
registada a nível nacional, a tarifa única aplicável é suces-
sivamente reduzida de 5 %.

3 — Após o período de 5 anos previsto no n.º 1 e durante 
o período adicional de 10 anos, aplica -se à instalação de 
micro produção, anualmente, a tarifa única correspondente 
à que seja aplicável, no dia 1 de Janeiro desse ano, às novas 
instalações que sejam equivalentes.

4 — Após o período previsto no número anterior, aplica-
-se à instalação de micro produção o regime geral previsto 
no artigo anterior.

5 — O tarifário de referência previsto no n.º 2 depende 
do tipo de energia renovável utilizada, mediante a aplicação 
das seguintes percentagens à tarifa de referência:

a) Solar — 100 %;
b) Eólica — 70 %;
c) Hídrica — 30 %;
d) Cogeração a biomassa — 30 %;
e) Pilhas de combustível com base em hidrogénio pro-

veniente de microprodução renovável — percentagem 
prevista nas alíneas anteriores aplicável ao tipo de energia 
renovável utilizado para a produção do hidrogénio;

f) Combinação das fontes de energia previstas nas 
alíneas anteriores na mesma unidade — a média ponde-
rada das percentagens individuais aplicáveis utilizando 
como factor de ponderação os limites máximos de energia 
aplicáveis nos termos previstos no n.º 6.

6 — A electricidade vendida nos termos do número 
anterior é limitada a 2,4 MWh/ano, no caso da alínea a) 
do número anterior, e a 4 MWh/ano, no caso das restantes 
alíneas do mesmo número, por cada quilowatt instalado.

7 — A potência de ligação registada no regime bonifi-
cado é sujeita a um limite anual.

8 — O limite previsto no número anterior é de 10 MW 
no ano de entrada em vigor do presente decreto -lei, sendo 
aumentado, anual e sucessivamente, em 20 %.

Artigo 12.º
Facturação, contabilidade e relacionamento comercial

1 — O comercializador de último recurso deve celebrar 
o contrato de compra e venda da electricidade resultante da 
micro produção, nos termos do artigo 19.º, e assegurar o seu 
pagamento, excepto nos casos em que o produtor opte pela 
celebração daquele contrato com outro comercializador.

2 — O pagamento referido no número anterior é feito 
directamente ao produtor, mediante transferência bancária 
e, sempre que possível, juntamente com os pagamentos 
relativos à instalação eléctrica de utilização.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos 
casos em que o produtor celebre contrato de financia-
mento para a aquisição da instalação de micro produção, 
pode optar pela realização do pagamento por parte do 
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comercializador ou do comercializador de último recurso, 
consoante o caso, até 75 % do valor adquirido com a venda 
de electricidade, directamente à entidade financiadora, nos 
termos e duração previstos naquele contrato.

4 — A facturação relativa à electricidade resultante da 
micro produção é processada pelo comercializador ou pelo 
comercializador de último recurso, consoante o caso, nos 
termos do n.º 11 do artigo 35.º do Código do IVA, sem 
necessidade de acordo escrito do produtor.

5 — No caso de produtores que não se encontrem enqua-
drados, para efeitos de IVA, no regime normal de tributação 
e relativamente às transmissões de bens que venham a 
derivar exclusivamente da micro produção de energia eléc-
trica, é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime 
especial de entrega de imposto previsto no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 122/88, de 20 de Abril, devendo os co-
mercializadores, em sua substituição, dar cumprimento às 
obrigações de liquidação e entrega do imposto.

CAPÍTULO III

Registo e ligação à rede

Artigo 13.º
Registo

1 — Para instalar uma unidade de micro produção, o 
interessado deve proceder ao seu registo no SRM, mediante 
o preenchimento de formulário electrónico a aprovar por 
despacho do director -geral de Energia e Geologia, disponi-
bilizado no sítio da Internet da DGEG, que inclui o tipo de 
regime remuneratório pretendido e o comercializador com 
o qual pretenda celebrar o respectivo contrato de compra 
e venda de electricidade.

2 — O registo, em caso de correcto preenchimento do 
formulário e não estando ultrapassados os limites de po-
tência previstos no n.º 7 do artigo 11.º e nos n.os 6 e 7 do 
artigo 4.º, é aceite, a título provisório, até ao pagamento da 
taxa aplicável, através de terminal Multibanco ou de sistema 
de homebanking, no prazo máximo de cinco dias úteis, com 
base em informação disponibilizada pelo SRM.

3 — Após o registo provisório, o requerente tem 120 dias 
para instalar a unidade de micro produção e requerer o 
certificado de exploração através do SRM, mediante o 
preenchimento de formulário electrónico.

4 — Em caso de incumprimento de qualquer uma das 
obrigações previstas nos n.os 2 e 3, o registo é anulado 
automaticamente.

5 — Durante o período previsto no n.º 3, podem ser 
solicitados pela DGEG, ou pela entidade com competências 
delegadas por esta, ao produtor os esclarecimentos que 
sejam considerados necessários para se poder efectuar a 
inspecção prevista no presente decreto -lei.

6 — No caso de o produtor pretender efectuar alguma 
alteração na sua instalação de micro produção, deve pro-
ceder a novo registo aplicável à totalidade da instalação, 
que substitui o anterior, mantendo -se a data da instalação 
inicial para efeitos da aplicação do artigo 11.º

Artigo 14.º
Inspecção

1 — O certificado de exploração é emitido na sequência 
de inspecção, que deve ser efectuada nos 20 dias subse-
quentes ao pedido previsto no n.º 3 do artigo anterior, com 
marcação de dia e hora em que a mesma se vai realizar, 

devendo esta ser comunicada ao produtor e técnico res-
ponsável pelos meios electrónicos disponíveis.

2 — Na inspecção é verificado se as unidades de mi-
croprodução estão executadas de acordo com o disposto 
no presente decreto -lei e regulamentação em vigor, se a 
instalação de utilização cumpre os requisitos previstos na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º para acesso ao regime boni-
ficado, se o respectivo contador cumpre as especificações 
e está correctamente instalado e devidamente selado e são 
efectuados os ensaios necessários para verificar o adequado 
funcionamento dos equipamentos.

3 — Os ensaios previstos no número anterior destinam-
-se a verificar os valores fixados no prEN50438, de Julho 
de 2005, relativamente a máximo e mínimo de tensão, má-
ximo e mínimo de frequência, flicker e harmónicas e outros 
que venham a ser definidos por despacho do director -geral 
de Energia e Geologia, previsto no n.º 3 do artigo 7.º

4 — Na inspecção deve estar sempre presente o técnico 
responsável por instalações eléctricas de serviço particu-
lar, ao serviço da entidade instaladora, ao qual compete 
esclarecer todas as dúvidas que possam ser suscitadas no 
acto da inspecção.

5 — Se a unidade de micro produção estiver em condições 
de ser ligada à RESP, é entregue pelo inspector ao produtor 
ou ao técnico responsável presente, no final da inspecção, 
o relatório de inspecção que, em caso de parecer favorável, 
substitui o certificado de exploração a remeter posterior-
mente ao produtor pela entidade responsável pelo SRM.

6 — No caso de não emissão de parecer favorável é 
entregue no próprio dia da inspecção uma nota com as 
cláusulas que devem ser cumpridas para colmatar as de-
ficiências encontradas.

Artigo 15.º
Segunda inspecção

1 — Sempre que na inspecção prevista no artigo ante-
rior sejam detectadas deficiências que ponham em perigo 
pessoas e bens, é necessária uma segunda inspecção para 
emissão do respectivo certificado de exploração.

2 — Após a data da primeira inspecção, o produtor 
dispõe do prazo de 30 dias para proceder às correcções 
necessárias e agendar nova inspecção, findo o qual fica 
automaticamente marcada para o 1.º dia útil seguinte ao 
termo daquele prazo uma segunda inspecção.

3 — A segunda inspecção prevista no presente artigo é 
objecto de uma taxa, que o produtor deve pagar através de 
terminal Multibanco ou de sistema de homebanking, com 
base em informação disponibilizada pelo SRM, antes da 
data prevista para a sua realização.

4 — Se na segunda inspecção se mantiverem defici-
ências que ponham em perigo pessoas e bens, não é au-
torizada a ligação à RESP da unidade de micro produção, 
procedendo -se, neste caso, ao cancelamento do registo da 
unidade de micro produção.

5 — O não pagamento da taxa prevista no n.º 3 ou a 
não realização da segunda inspecção nos prazos previs-
tos no n.º 2, por motivos imputáveis ao produtor, implica 
também o cancelamento do registo da unidade de micro-
produção.

Artigo 16.º
Dispensa de inspecção

1 — Após cinco inspecções a unidades de microprodu-
ção de um mesmo instalador, cuja ligação à RESP tenha 
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sido autorizada sem recurso a uma segunda inspecção, a 
entidade responsável pelo SRM pode utilizar o critério 
da amostragem e sorteio para a realização de inspecções.

2 — Nos casos de dispensa de inspecção previstos no 
número anterior, o certificado de exploração deve ser emi-
tido pela entidade responsável pelo SRM e enviado ao 
produtor.

Artigo 17.º
Contagem de electricidade

1 — O sistema de contagem de electricidade e os equi-
pamentos que asseguram a protecção da interligação devem 
ser colocados em local de acesso livre ao comercializador 
ou ao comercializador de último recurso, consoante o caso, 
ao operador da rede de distribuição, bem como às entidades 
competentes para efeitos do presente decreto -lei.

2 — A contagem da electricidade produzida é feita por 
telecontagem mediante contador bidireccional, ou contador 
que assegure a contagem líquida dos dois sentidos, autó-
nomo do contador da instalação de consumo.

3 — Não é aplicável aos produtores de unidades de 
micro produção a obrigação de fornecimento de energia 
reactiva.

Artigo 18.º
Controlo de equipamentos

1 — Os fabricantes, importadores, seus representantes e 
entidades instaladoras podem comprovar junto da entidade 
responsável pelo SRM que os seus equipamentos estão 
certificados e qual a natureza da certificação, devendo 
aquela entidade proceder à respectiva disponibilização no 
seu sítio na Internet.

2 — Os produtores que instalem equipamentos cuja 
certificação não tenha sido previamente comprovada junto 
do SRM devem apresentar os respectivos certificados no 
acto da inspecção.

Artigo 19.º
Contrato de compra e venda de electricidade e ligação à rede

1 — Com a emissão do certificado de exploração nos 
termos do no n.º 5 do artigo 14.º ou do n.º 2 do artigo 16.º, 
a entidade responsável pelo SRM notifica o comerciali-
zador com vista ao envio do contrato de compra e venda 
de electricidade ao respectivo produtor no prazo máximo 
de cinco dias úteis.

2 — O comercializador dá conhecimento, no mesmo 
prazo previsto no número anterior, mediante formulário 
electrónico disponibilizado pelo SRM, do envio do contrato 
previsto no número anterior.

3 — Nos casos em que o comercializador identificado 
no registo, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º, comunique 
junto do SRM não pretender celebrar contrato de compra 
e venda de electricidade nos termos do presente artigo, a 
entidade responsável pelo SRM notifica o comercializador 
de último recurso para os efeitos do n.º 1, dando conheci-
mento ao produtor.

4 — O contrato de compra e venda de electricidade pre-
visto no n.º 1 deve seguir o modelo de contrato a aprovar 
pelo director -geral de Energia e Geologia.

5 — Após a celebração do contrato previsto no número 
anterior, o produtor deve informar da sua celebração no 
sítio da Internet da entidade responsável pelo SRM, de-

vendo esta solicitar, automaticamente, ao operador da rede 
de distribuição a ligação da unidade de micro produção à 
RESP.

6 — O operador da RESP deve proceder à ligação da 
unidade de micro produção, no prazo máximo de 10 dias 
úteis após a notificação pela entidade responsável pelo 
SRM.

7 — A data de ligação à rede pública deve ser actuali-
zada pelo operador da rede de distribuição, em formulário 
electrónico específico para o efeito, disponibilizado pelo 
SRM.

Artigo 20.º
Alteração de titularidade

1 — Quando houver alteração do titular do contrato de 
compra e venda de electricidade do local de consumo onde 
está instalada a unidade de micro produção, o novo titular 
pode registar -se como produtor, substituindo o anterior.

2 — É permitida a transferência de uma unidade de 
micro produção para novo local de consumo, devendo o 
produtor proceder nos termos do presente decreto -lei como 
se tratasse de instalação nova.

3 — No caso previsto no número anterior, deve manter-
-se o número e a data de registo, bem como o regime 
remuneratório que o produtor detinha antes da alteração 
do local da instalação.

Artigo 21.º
Reconhecimento de investimentos e custos

1 — O comercializador, que celebre um contrato de 
compra e venda de electricidade nos termos do artigo 19.º, 
pode vender a electricidade adquirida ao comercializador 
de último recurso nas mesmas condições, nos termos a 
definir no Regulamento de Relações Comerciais.

2 — O reconhecimento dos custos de aquisição de ener-
gia pelo comercializador de último recurso de acordo com 
os regimes previstos no artigo 9.º é realizado de acordo com 
o estabelecido no artigo 55.º do Decreto -Lei n.º 172/2006, 
de 23 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 264/2007, de 24 de Julho.

3 — O reconhecimento para efeitos tarifários dos in-
vestimentos e custos incorridos pelo comercializador de 
último recurso com a implementação ou alteração dos 
sistemas informáticos de facturação e outros, necessários 
para a execução do presente decreto -lei é realizado nos 
termos previstos no artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, 
de 15 de Fevereiro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22.º
Monitorização e controlo

1 — As unidades de micro produção ficam sujeitas à 
monitorização e controlo pela entidade responsável pelo 
SRM, para verificar as condições de protecção da interliga-
ção com a RESP e as características da instalação previstas 
no registo.

2 — A monitorização prevista no número anterior 
abrange anualmente pelo menos 1 % das instalações re-
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gistadas, podendo as instalações ser seleccionadas por 
amostragem e sorteio.

3 — Para efeitos do número anterior, os produtores 
devem facilitar o acesso às respectivas instalações de pro-
dução à entidade responsável pelo SRM.

Artigo 23.º
Taxas

1 — Estão sujeitos a pagamento de taxa os seguintes 
actos:

a) Registo da instalação de micro produção;
b) Realização de uma segunda inspecção.

2 — As taxas previstas no número anterior são liquida-
das à entidade responsável pelo SRM, constituindo receita 
desta.

3 — Os montantes das taxas são definidas por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da econo-
mia, a publicar no prazo de 30 dias da entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

Artigo 24.º
Contra -ordenações e sanções acessórias

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 500 a € 2500, no caso de pessoas singulares, e de € 1000 
a € 40 000, no caso de pessoas colectivas:

a) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 4.º;
b) A violação do disposto nas alíneas a) a d) do ar-

tigo 6.º;
c) A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 8.º;
d) Vender electricidade através do regime bonificado 

sem cumprir as condições estabelecidas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 9.º;

e) A violação do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 12.º;
f) A violação do disposto no n.º 6 do artigo 13.º;
g) A ligação ou alteração da unidade de micro produção à 

rede de distribuição pública em inobservância ao disposto 
nos artigos 13.º, 14.º e 15.º;

h) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.º

2 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 250 a € 1750, no caso de pessoas singulares, e de € 500 
a € 20 000, no caso de pessoas colectivas:

a) A violação do disposto nas alíneas e) e f) do ar-
tigo 6.º;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 22.º;
c) Solicitar a emissão do certificado de exploração nos 

termos do n.º 3 do artigo 13.º sem que a instalação esteja 
concluída.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas aplicáveis reduzidas a metade.

4 — Conjuntamente com as coimas previstas no pre-
sente artigo pode ser aplicada, em função da gravidade da 
infracção e da culpa do agente, a sanção acessória de perda 
do direito ao regime bonificado e aplicação do regime geral 
nos casos previstos nas alíneas a), b), d) e f) do n.º 1.

5 — A DGEG procede à instrução dos processos de 
contra -ordenação e sanção acessória, sendo o seu director-
-geral competente para a aplicação das coimas.

6 — O produto resultante da aplicação das coimas re-
verte em 60 % para o Estado e em 40 % para a DGEG.

Artigo 25.º
Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autó-
nomas, sem prejuízo das adaptações decorrentes da apli-
cação do disposto no número seguinte, bem como das 
especificidades do exercício das actividades de produção, 
transporte, distribuição e comercialização de electricidade 
nas Regiões Autónomas.

2 — As competências cometidas pelo presente decreto-
-lei à DGEG, ou a entidade com competências delegadas 
por esta, e a serviços ou outros organismos da administra-
ção central são exercidas pelos correspondentes serviços 
e organismos das administrações regionais com idênticas 
atribuições e competências, ou pelas entidades com compe-
tências delegadas por estes, sem prejuízo das competências 
de outras entidades de actuação com âmbito nacional.

Artigo 26.º
Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, não se apli-
cam os regimes constantes do Decreto -Lei n.º 68/2002, 
de 25 de Março, e do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
Dezembro.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 90 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto 
Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes 
Correia — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 364/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 136/2005, de 17 de Agosto, estabe-
leceu medidas de carácter excepcional tendo em vista a 
regularização da situação jurídica dos prédios rústicos sitos 
em áreas florestais.

Decorridos dois anos após a publicação do referido 
diploma legal, a avaliação da sua execução permite con-
cluir que as medidas instituídas fomentaram a iniciativa 
dos particulares no sentido da regularização da situação 
jurídica da propriedade florestal, pese embora o curto prazo 
de vigência do diploma não tenha permitido atingir maiores 
níveis de sucesso.

Constituindo o conhecimento da propriedade florestal 
e a regularização da sua situação jurídica um instrumento 
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essencial à concretização da política florestal e à execução 
de medidas essenciais à reforma do sector, importa dar 
continuidade ao incentivo para a regularização registral da 
propriedade florestal e, para isso, manter transitoriamente 
as medidas previstas no citado diploma, prorrogando o 
respectivo prazo de vigência.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação do prazo de vigência

O período de vigência das medidas, de carácter excep-
cional e transitório, destinadas à regularização da situação 
jurídica dos prédios rústicos sitos em áreas florestais, esta-
belecidas pelo Decreto -Lei n.º 136/2005, de 17 de Agosto, 
é prorrogado por mais três anos.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 17 de Agosto 
de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel 
Vieira Conde Rodrigues — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 22 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 365/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 183/2002, 
de 20 de Agosto, 50/2003, de 25 de Março, 229/2003, de 
27 de Setembro, 126/2005, de 5 de Agosto, e 148/2005, 
de 29 de Agosto, estabeleceu as regras a que deve obe-
decer a rotulagem dos géneros alimentícios destinados a 
serem fornecidos directamente ao consumidor final, bem 
como os aspectos relacionados com a sua apresentação e 
respectiva publicidade.

Tendo em conta que determinados ingredientes utili-
zados na produção de géneros alimentícios, e que con-
tinuam presentes no produto final, podem ser fonte de 
alergias ou intolerâncias nos consumidores, o Decreto -Lei 
n.º 126/2005, de 5 de Agosto, estabeleceu a lista das subs-
tâncias consideradas potencialmente alergéneas, determi-
nando igualmente a obrigatoriedade da indicação destas 
substâncias no rótulo dos géneros alimentícios, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/89/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Novem-
bro, que, por sua vez, alterou a Directiva n.º 2000/13/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março, 
que estabeleceu a lista dos ingredientes que devem ser 
mencionados, em todas as situações, na rotulagem dos 
géneros alimentícios.

Essa lista é sistematicamente reexaminada e actualizada 
com base nos conhecimentos científicos mais recentes, 
tendo a Comissão solicitado parecer à Autoridade Europeia 
para a Segurança Alimentar sobre a inclusão na referida 
lista de dois ingredientes, o tremoço e produtos à base de 
tremoço, e moluscos e produtos à base de moluscos, que 
poderão causar reacções alérgicas.

Neste sentido, a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comis-
são, de 22 de Dezembro, com redacção dada por rectificação 
publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 
6 de Janeiro de 2007, veio alterar o anexo III -A da Directiva 
n.º 2000/13/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Março, aditando à referida lista os dois ingredientes 
potencialmente alergéneos anteriormente mencionados.

Cumpre, pois, transpor para a ordem jurídica interna 
a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comissão, de 22 de De-
zembro, com redacção dada por rectificação publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 6 de Janeiro 
de 2007, alterando -se, deste modo, o anexo III do Decreto-
-Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 126/2005, de 5 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comissão, de 22 de 
Dezembro, com redacção dada por rectificação publi cada 
no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 6 de 
Janei ro de 2007, alterando deste modo, o anexo III do 
Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 126/2005, de 5 de 
Agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro

São aditados, ao anexo III do Decreto -Lei n.º 560/99, de 
18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 126/2005, de 5 de Agosto, os seguintes ingredientes:

Tremoço e produtos à base de tremoço;
Moluscos e produtos à base de moluscos.

Artigo 3.º
Norma transitória

1 — A comercialização dos géneros alimentícios que 
não estejam conformes com o presente decreto -lei é per-
mitida até 23 de Dezembro de 2008, salvo o disposto no 
número seguinte.

2 — Os géneros alimentícios que não estejam conformes 
com o presente decreto -lei, e que tenham sido rotulados 
antes de 23 de Dezembro de 2008, podem ser comerciali-
zados até ao esgotamento das existências.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 24 de Dezembro 
de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Manuel Lobo Antunes — Fernando Teixeira dos 
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Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —  
António José de Castro Guerra — Jaime de Jesus Lopes 
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 22 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 1426/2007
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 237/98, de 14 de Abril, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores de S. Miguel a zona de 
caça associativa de São Miguel (processo n.º 2008 -DGRF), 
situada no município de Mora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia de Pavia, município de Mora, 
com a área de 276 ha, ficando a mesma com a área total de 
550 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 26 de Ou-
tubro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 366/2007
de 2 de Novembro

A Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos 
da Região Autónoma dos Açores está a promover obras 
de beneficiação da Rua da Esperança, em Santa Cruz, na 
ilha das Flores. Tais obras incluem o alargamento daquela 
via de comunicação e a construção de passeios, para o que 
é necessário utilizar pequenas parcelas dos terrenos que 
ladeiam a Rua da Esperança.

O projecto de alargamento da referida rua prevê a ocupa-
ção de 31,77 m2 da parcela de terreno onde estão edificados 
os serviços técnicos e a torre de controlo do aeroporto das 
Flores, pertencente ao domínio público aeroportuário do 
Estado sob administração da Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV Portugal, E. P. E. (NAV Portugal, E. P. E.).

Tendo em consideração que a NAV Portugal, E. P. E., 
entende que o destaque daquela pequena parcela de terreno 
não prejudica a funcionalidade das suas infra -estruturas, 
torna -se necessário, para se proceder ao alargamento da 
Rua da Esperança, desafectar tal parcela do domínio pú-
blico do Estado e transferi -la para o domínio público da 
Região Autónoma dos Açores.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Desafectação do domínio público aeroportuário do Estado

É desafectada do domínio público aeroportuário do Estado 
a parcela de terreno com a área de 31,77 m2, sita no conce-
lho de Santa Cruz das Flores, assinalada a negro na planta 
publicada em anexo ao presente decreto -lei e que dele faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Integração no domínio público da Região Autónoma dos Açores

A parcela de terreno referida no artigo anterior passa 
a integrar o domínio público da Região Autónoma dos 
Açores.

Artigo 3.º
Abate no cadastro

A Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, 
E. P. E., procede ao abate, nos bens dominiais sob sua 
administração, da parcela de terreno desafectada pelo pre-
sente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Mário Lino 
Soares Correia.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 367/2007
de 2 de Novembro

A nova Lei de Bases do Sistema de Segurança Social, 
Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, introduziu algumas altera-
ções na estrutura do sistema, agora composto pelo sistema 
de protecção social de cidadania, o sistema previdencial e 
o sistema complementar.

No que aos dois primeiros diz respeito, a referida Lei, 
na concretização do princípio da adequação selectiva das 
fontes de financiamento às modalidades de protecção so-
cial, clarificou e simplificou as regras de afectação de 
recursos a cada uma delas. O objectivo último subjacente 
a esta clarificação prendeu -se com a necessidade de tornar 
mais transparente e rigorosa a gestão financeira do sistema, 
pela delimitação precisa das responsabilidades em matéria 
de financiamento que devem caber, por um lado, ao Estado 
nas transferências realizadas para a área não contributiva da 
segurança social e, por outro, aos trabalhadores e entidades 
empregadoras que, através do pagamento de contribuições 
sociais, suportam os encargos com o sector contributivo. 
E assim precisou duas formas de financiamento: uma pri-
meira, do sistema de protecção social de cidadania, através 
de transferências do Orçamento do Estado e da consignação 
de receitas fiscais; outra, do sistema previdencial, através 
das quotizações dos trabalhadores e das contribuições das 
entidades empregadoras.

Nesta linha, o presente decreto -lei vem agora estabe-
lecer e desenvolver o quadro genérico do financiamento 
do sistema da segurança social, procurando discriminar as 
receitas e as despesas enquadradas em cada um dos siste-
mas. Particularmente inovadora e importante é a distinção 
no sistema previdencial entre a componente de gestão em 
repartição e a componente de gestão em capitalização, 
evidenciando -se o papel desta última enquanto garante da 
estabilização financeira do sistema em causa.

O presente decreto -lei foi objecto de consulta aos par-
ceiros sociais com assento na Comissão Permanente de 
Concertação Social.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, 

e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o quadro genérico 
do financiamento do sistema da segurança social, proce-
dendo à regulamentação do disposto no capítulo VI da Lei 
n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, abreviadamente designada 
por Lei de Bases, nomeadamente do disposto no seu ar-
tigo 90.º

CAPÍTULO II

Formas de financiamento do sistema
de segurança social

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 2.º
Adequação selectiva

1 — O financiamento do sistema de segurança social 
obedece ao princípio da adequação selectiva previsto no 
artigo 89.º da Lei de Bases.

2 — O princípio da adequação selectiva consiste na 
determinação das fontes de financiamento e na afectação 
dos recursos financeiros, de acordo com a natureza e os 
objectivos das modalidades de protecção social e com as 
situações e medidas especiais, designadamente as rela-
cionadas com políticas activas de emprego e formação 
profissional.

Artigo 3.º
Formas de financiamento

Constituem formas de financiamento da segurança so-
cial, nos termos do artigo 90.º da Lei de Bases, as seguintes:

a) Financiamento por quotizações dos trabalhadores por 
conta de outrem, por contribuições dos trabalhadores indepen-
dentes, por contribuições das entidades empregadoras, devidas 
no âmbito dos regimes gerais de segurança social e, bem assim, 
por outras contribuições, devidas no âmbito de outros regimes 
de segurança social, ainda que de inscrição facultativa;

b) Financiamento por transferências do Orçamento do 
Estado;

c) Financiamento por consignação de receitas.

Artigo 4.º
Adequação das formas de financiamento

às modalidades de protecção

1 — No respeito pelo princípio da adequação selectiva, 
o financiamento das despesas do sistema da segurança 
social concretiza -se do seguinte modo:

a) A protecção garantida no âmbito do sistema de pro-
tecção social de cidadania, previsto no capítulo II da Lei 
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de Bases, é financiada por transferências do Orçamento 
do Estado e por consignação de receitas;

b) As prestações substitutivas de rendimentos de acti-
vidade profissional, atribuídas no âmbito do sistema pre-
videncial, previsto no capítulo III da Lei de Bases e, bem 
assim, as políticas activas de emprego e formação profis-
sional são financiadas por quotizações dos trabalhadores 
e por contribuições das entidades empregadoras.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número 
anterior, a contrapartida nacional das despesas financia-
das no âmbito do Fundo Social Europeu é suportada pelo 
Orçamento do Estado.

3 — A adequação das formas de financiamento às despe-
sas do sistema obedece ao disposto nas secções seguintes.

Artigo 5.º
Despesas de administração

1 — As despesas de administração e outras despesas 
comuns do sistema, qualquer que seja a sua natureza, são 
financiadas através das fontes correspondentes aos siste-
mas de protecção social de cidadania e previdencial, na 
proporção dos respectivos encargos.

2 — As despesas de administração do sistema previdencial-
-capitalização, a que se referem os artigos 13.º e 16.º, corres-
pondem aos encargos decorrentes do serviço de administração 
e gestão dos fundos de capitalização da segurança social.

3 — Tendo em conta o disposto no n.º 2 do artigo anterior, 
todas as despesas de administração, associadas a encargos 
com juros de linhas de crédito, decorrentes da implementa-
ção do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 
são ainda suportadas pelo Orçamento do Estado.

4 — Não são consideradas despesas de administração 
as transferências do sistema de segurança social para ser-
viços da Administração Pública, previstas no presente 
diploma.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, ficam salvaguar-
dadas as receitas dos jogos sociais, as quais são consigna-
das à realização de programas na área da acção social.

SECÇÃO II

Financiamento do sistema de protecção social de cidadania

SUBSECÇÃO I

Receitas do sistema de protecção social de cidadania

Artigo 6.º
Composição do sistema de protecção social de cidadania

O sistema de protecção social de cidadania engloba, nos 
termos do artigo 28.º da Lei de Bases, o subsistema de ac-
ção social, o subsistema de solidariedade e o subsistema de 
protecção familiar.

Artigo 7.º
Receitas do sistema de protecção social de cidadania

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 90.º e 92.º da 
Lei de Bases, constituem receitas do sistema de protecção 
social de cidadania as seguintes:

a) As transferências do Estado;
b) As receitas do IVA consignadas ao sistema de segu-

rança social;

c) Outras receitas fiscais legalmente consignadas;
d) As transferências de outras entidades ou de fundos 

públicos ou privados;
e) As transferências ao abrigo de fundos comunitários 

e, bem assim, de programas da União Europeia, ainda que 
com contrapartida nacional, e sem prejuízo do disposto na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º;

f) As receitas dos jogos sociais, consignadas a des-
pesas na área da acção social nos termos da legislação 
aplicável;

g) O produto de comparticipações previstas em lei ou 
em regulamentos, designadamente no âmbito da execução 
de programas de desenvolvimento social;

h) As transferências de organismos estrangeiros;
i) O produto de sanções pecuniárias aplicáveis no âmbito 

do sistema;
j) Outras receitas legalmente previstas.

2 — A alínea a) do número anterior compreende quer 
as transferências anuais do Orçamento do Estado quer as 
transferências provenientes de outras entidades das Ad-
ministrações Públicas, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 8.º
Consignação do IVA

1 — É consignada à realização da despesa com presta-
ções sociais no âmbito dos subsistemas de solidariedade 
e de protecção familiar a receita do IVA resultante do au-
mento da taxa normal operada através do n.º 6 do artigo 32.º 
da Lei n.º 39 -B/94, de 27 de Dezembro, relativamente à 
cobrança efectuada em cada exercício orçamental.

2 — Mantém -se ainda consignada à realização das des-
pesas referidas no número anterior a receita do IVA resul-
tante do aumento da taxa normal deste imposto, operada 
pela Lei n.º 39/2005, de 24 de Junho, nos termos definidos 
no seu artigo 3.º

3 — O produto da receita do IVA referido nos números 
anteriores é afecto à segurança social anualmente.

4 — A satisfação dos encargos com os subsistemas de 
solidariedade e de protecção familiar é garantida pela re-
ceita fiscal referida nos n.os 1 e 2 e, no remanescente, por 
transferências do Orçamento do Estado para a segurança 
social.

SUBSECÇÃO II

Despesas do sistema de protecção social de cidadania

Artigo 9.º
Despesas comuns do sistema

Constituem despesas comuns do sistema de protecção 
social de cidadania as que correspondam à concretização 
dos objectivos comuns e transversais deste, designada-
mente as despesas com a promoção da natalidade a que 
se refere o artigo 27.º da Lei de Bases.

Artigo 10.º
Despesas do subsistema de acção social

1 — Constituem despesas do subsistema de acção social 
as despesas com as políticas e medidas de prevenção e er-
radicação de situações de carência e de disfunção, exclusão 
ou vulnerabilidade sociais, nomeadamente em relação a 



Diário da República, 1.ª série — N.º 211 — 2 de Novembro de 2007  7989

determinados grupos sociais mais vulneráveis, crianças, 
jovens, pessoas portadoras de deficiência e idosos.

2 — As despesas do subsistema traduzem -se na con-
cretização de:

a) Serviços e investimentos em equipamentos sociais;
b) Programas de combate à pobreza, disfunção, margi-

nalização e exclusão sociais;
c) Prestações pecuniárias e em espécie.

3 — A concretização das despesas mencionadas na 
alínea a) do número anterior resulta designadamente da 
celebração de acordos ou protocolos de cooperação com 
instituições particulares de solidariedade social e outras e 
de outras formas de parceria previstas na legislação apli-
cável.

4 — A realização de serviços e investimentos em equi-
pamentos sociais, referidos na alínea a) do n.º 2, pode 
concretizar -se mediante transferências para outros secto-
res da Administração Pública cujas competências sejam 
enquadráveis na prossecução dos objectivos associados 
àqueles equipamentos.

5 — Constituem ainda despesas do subsistema as se-
guintes:

a) Programas e projectos de apoio às famílias, à infância 
e às vítimas de violência doméstica;

b) Despesas que se insiram no âmbito de programas de 
apoio aos refugiados;

c) Despesas no âmbito de políticas de lazer social;
d) Transferências para outros serviços públicos cujas 

competências sejam enquadráveis na prossecução dos ob-
jectivos da acção social;

e) Outras prestações e apoios enquadráveis nos objec-
tivos do subsistema de acção social;

f) Outras despesas previstas por lei.

Artigo 11.º
Despesas do subsistema de solidariedade

1 — Constituem despesas do subsistema de solidarie-
dade as despesas com a protecção social por este assegu-
rada, designadamente com o pagamento de:

a) Prestações do regime de solidariedade e regimes 
legalmente equiparados, incluindo prestações e comple-
mentos sociais em caso de insuficiência da carreira con-
tributiva dos beneficiários ou das prestações substitutivas 
de rendimentos de trabalho;

b) Prestações do rendimento social de inserção;
c) Complemento solidário para idosos;
d) Subsídio social de desemprego;
e) Encargos decorrentes do aumento de despesas em 

virtude de regimes de antecipação da pensão de velhice;
f) Outras situações de ausência ou diminuição de su-

porte contributivo específico por força da concretização 
do princípio da solidariedade de base profissional aplicável 
no sistema previdencial.

2 — Constituem ainda despesas do subsistema:

a) As despesas de outros ministérios ou sectores cuja 
responsabilidade pelo pagamento caiba ao sistema de 
segurança social, designadamente com o pagamento de 
subsídios de renda ou com a prestação de apoio judiciário;

b) Transferências para outras entidades públicas ou 
privadas cujas competências se enquadrem na prossecução 
dos objectivos do subsistema de solidariedade;

c) Outras prestações e apoios enquadráveis nos objec-
tivos do subsistema de solidariedade.

3 — A perda ou diminuição de receita associada à fixa-
ção de taxas contributivas mais favoráveis é ainda objecto 
de financiamento por transferências do Estado, sem pre-
juízo do disposto no número seguinte.

4 — A perda ou diminuição de receita associada a me-
didas de estímulo ao emprego e ao aumento de postos 
de trabalho é financiada em 50  % por transferências do 
Estado.

Artigo 12.º
Despesas do subsistema de protecção familiar

1 — Constituem despesas do subsistema de protecção 
familiar as despesas com a protecção social nas eventuali-
dades encargos familiares, deficiência e dependência.

2 — A protecção garantida pelo subsistema é susceptível 
de ser alargada de modo a dar resposta a novas necessi-
dades sociais, bem como as que relevem dos domínios da 
dependência e da deficiência.

SECÇÃO III

Financiamento do sistema previdencial

SUBSECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 13.º
Gestão financeira do sistema previdencial

1 — A gestão financeira do sistema previdencial obe-
dece aos métodos de repartição e de capitalização.

2 — A capitalização a que se refere o número anterior 
é a capitalização pública de estabilização.

3 — A componente financeira do sistema previdencial 
gerida em repartição é denominada sistema previdencial re-
partição e a componente gerida em capitalização denomina-
-se sistema previdencial capitalização.

SUBSECÇÃO II

Sistema previdencial repartição

Artigo 14.º
Receitas do sistema

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 90.º e 92.º da 
Lei de Bases, constituem receitas do sistema previdencial 
as seguintes:

a) Receitas provenientes das quotizações dos trabalha-
dores por conta de outrem, das contribuições dos traba-
lhadores independentes, das contribuições das entidades 
empregadoras, devidas no âmbito dos regimes gerais de 
segurança social e, bem assim, de outras contribuições, 
devidas no âmbito de outros regimes de segurança social, 
ainda que de inscrição facultativa;

b) Receitas provenientes de entidades ou fundos públi-
cos associados a políticas activas de emprego e formação 
profissional;
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c) Receitas do Fundo Social Europeu e respectiva con-
trapartida nacional a cargo do Orçamento do Estado;

d) Rendimentos provenientes da rendibilização dos ex-
cedentes de tesouraria;

e) Transferências do sistema de protecção social de 
cidadania;

f) O produto de sanções pecuniárias aplicáveis no âmbito 
do sistema;

g) Receitas resultantes da contracção de empréstimos, 
autorizados nos termos da lei;

h) Outras receitas legalmente previstas.

2 — As receitas referidas na alínea a) do número ante-
rior correspondem ao produto da taxa contributiva global 
ou de outra, quando aplicável, pela base de incidência, 
destinada a compensar a ocorrência das eventualidades 
integradas no sistema previdencial e, bem assim, as des-
pesas com as políticas activas de emprego e formação 
profissional, nos termos legalmente previstos.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, pode haver lugar a 
transferências do Orçamento do Estado e, bem assim, a trans-
ferências do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança 
Social quando a situação financeira do sistema previdencial 
o justifique.

Artigo 15.º
Despesas do sistema

1 — Constituem despesas do sistema previdencial as 
despesas com a protecção social nas eventualidades do-
ença, maternidade, paternidade e adopção, desemprego, 
doenças profissionais, invalidez, velhice e morte e demais 
despesas previstas por lei relacionadas com a prossecução 
dos objectivos deste sistema.

2 — O elenco das eventualidades referidas no número 
anterior pode ser alargado, em função da necessidade de 
dar cobertura a novos riscos sociais, nos termos e nas con-
dições legalmente previstos, em função de determinadas 
situações e categorias de beneficiários.

3 — Constituem ainda despesas do sistema previden-
cial, nos termos do n.º 2 do artigo 90.º da Lei de Bases, 
as seguintes despesas com políticas activas de emprego e 
formação profissional:

a) Pagamento de compensações e outras prestações 
aos trabalhadores em caso de suspensão ou cessação dos 
respectivos contratos de trabalho, previstas por lei;

b) Transferências para outros serviços ou entidades públicas 
no quadro da prossecução de objectivos de políticas de emprego, 
higiene e segurança no trabalho e formação profissional;

c) Realização de acções de formação profissional;
d) Os encargos decorrentes de taxas contributivas mais 

favoráveis em virtude de medidas de estímulo ao emprego e 
ao aumento de postos de trabalho que não sejam objecto de 
financiamento por transferências do Orçamento do Estado 
nos termos previstos no n.º 4 do artigo 11.º

SUBSECÇÃO III

Sistema previdencial capitalização

Artigo 16.º
Objectivos da capitalização pública de estabilização

1 — A capitalização pública de estabilização tem por 
objectivo contribuir para o equilíbrio e sustentabilidade 
do sistema previdencial.

2 — O sistema previdencial capitalização, nos termos 
do n.º 1 do artigo 91.º da Lei de Bases, deve garantir, atra-
vés de reservas acumuladas no Fundo de Estabilização 
Financeira da Segurança Social, um montante equivalente 
ao pagamento de pensões aos beneficiários por um período 
mínimo de dois anos.

Artigo 17.º

Receitas

1 — Nos termos do artigo 91.º da Lei de Bases, consti-
tuem receitas do sistema previdencial capitalização, inte-
grando o Fundo de Estabilização Financeira da Segurança 
Social, as receitas resultantes de:

a) Uma parcela entre 2 e 4 pontos dos 11 pontos per-
centuais correspondentes às quotizações dos trabalhadores 
por conta de outrem;

b) Alienação do património do sistema de segurança 
social;

c) Rendimentos do património próprio e do património 
do Estado consignados ao reforço das reservas de capita-
lização;

d) Ganhos obtidos das aplicações financeiras geridos 
em regime de capitalização;

e) Excedentes anuais do sistema de segurança social, 
excepto aqueles que decorram de programas financiados 
por transferências comunitárias;

f) O produto de eventuais excedentes de execução do 
Orçamento do Estado de cada ano;

g) Outras fontes previstas por lei.

2 — A transferência para capitalização a que se refere 
a alínea a) do número anterior é obrigatória, excepto 
se a conjuntura económica do ano a que se refere ou a 
situação financeira do sistema previdencial justificada-
mente o não permitirem.

Artigo 18.º

Despesas

Constituem despesas do sistema previdencial capitali-
zação as seguintes:

a) Investimentos;
b) Transferências para o sistema previdencial repartição;
c) Outras despesas previstas por lei.

CAPÍTULO III

Disposição transitória

Artigo 19.º

Regime aplicável às despesas no âmbito do QCA III

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do pre-
sente decreto -lei, as despesas relativas à contrapartida 
nacional do 3.º Quadro Comunitário de Apoio são objecto 
de financiamento nos termos seguintes:

a) 50  %, por transferências do Orçamento do Estado;
b) 50  %, por receitas do sistema previdencial.
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CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 20.º
Criação de novas prestações

1 — A criação de novas prestações no subsistema de acção 
social, após a entrada em vigor do presente decreto -lei e que 
sejam objecto de financiamento pelo Orçamento do Estado ou 
por consignação de receitas fiscais, consta de portaria conjunta 
dos ministros responsáveis pela área das finanças e da segu-
rança social, sem prejuízo de outra forma que seja imposta, 
designadamente pela lei de enquadramento orçamental.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável às 
prestações cuja denominação se altere nem àquelas que 
se destinem a substituir outras e não alarguem o âmbito 
pessoal e material respectivo ou que correspondam à ac-
tualização de encargos legalmente prevista.

Artigo 21.º
Execução financeira

O Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social apre-
senta mensalmente uma estimativa da execução financeira 
do sistema de segurança social, resultante da aplicação do 
presente decreto -lei, até final do mês seguinte do período 
a que diz respeito, incluindo, designadamente, informa-
ção sobre o número de beneficiários, receitas e despesas, 
desagregadas por sistema, subsistema e fontes de finan-
ciamento.

Artigo 22.º
Projecções de longo prazo de receitas e despesas

1 — Compete a um grupo de trabalho, especialmente no-
meado para o efeito pelo ministro responsável pela área da 
segurança social, produzir projecções actualizadas de longo 
prazo dos encargos das prestações diferidas, das quotizações 
dos trabalhadores e das contribuições das entidades empre-
gadoras, para o efeito designadamente, nos termos do n.º 4 
do artigo 93.º da Lei de Bases, do seu envio à Assembleia 
da República no quadro do processo orçamental.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior 
contará com um representante do ministro responsável pela 
área das finanças.

Artigo 23.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 331/2001, de 20 de De-
zembro.

Artigo 24.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 22 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 1427/2007
de 2 de Novembro

O regime jurídico das farmácias de oficina, previsto 
no Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, consagrou 
a possibilidade de as farmácias e os locais de venda de 
medicamentos não sujeitos a receita médica dispensarem 
medicamentos ao domicílio e de aceitarem pedidos feitos 
através da Internet.

De acordo com o enquadramento legal, esta portaria per-
mitirá às farmácias e aos locais de venda de medicamentos 
não sujeitos a receita médica dispensarem medicamentos 
aos utentes, não só através da tradicional forma presencial, 
mas também ao domicílio.

Por outro lado, o pedido do utente já não tem de ser 
apenas presencial e admite -se que seja feito também através 
do telefone ou da Internet.

Considerando o reconhecido interesse público atri-
buído à actividade de dispensa de medicamentos e a 
necessidade de assegurar a qualidade e segurança dos 
medicamentos dispensados, a portaria limita a entrega 
ao domicílio de medicamentos sujeitos a receita médica 
aos profissionais que os podem dispensar nas farmácias 
e a entrega ao domi cílio de medicamentos não sujeitos 
a receita médica aos profissionais que os podem dispen-
sar nos locais de venda de medicamentos não sujeitos a 
receita médica.

Em simultâneo, esta portaria impõe aos estabelecimen-
tos que pretendam utilizar a Internet para registar pedidos 
de medicamentos a disponibilidade de um sítio, no qual 
conste informação específica e determinada, relevante para 
a decisão do utente.

Por outro lado, este diploma permitirá ao INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produ-
tos de Saúde, I. P., controlar a dispensa de medicamentos 
solicitados através da Internet, solicitando informações às 
farmácias e aos locais de venda de medicamentos não sujei-
tos a receita médica sempre que o considerar necessário.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, em cum-

primento do disposto no artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2007, de 31 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regula as condições e os requisitos 
da dispensa de medicamentos ao domicílio e através da 
Internet.

Artigo 2.º
Domicílio

1 — O pedido de dispensa de medicamentos para en-
trega ao domicílio pode ser feito:

a) Nas farmácias ou nos locais de venda de medicamen-
tos não sujeitos a receita médica;

b) Através do sítio electrónico da farmácia;
c) Através de correio electrónico;
d) Através do telefone;
e) Através de telefax.
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2 — A entrega ao domicílio deve ser feita sob a super-
visão de um farmacêutico, no caso de farmácia, ou de um 
farmacêutico ou técnico de farmácia, no caso de local de 
venda de medicamentos não sujeitos a receita médica.

3 — A informação necessária à adequada utilização do 
medicamento é da responsabilidade do director técnico da 
farmácia ou do responsável técnico do local de venda de 
medicamentos não sujeitos a receita médica, consoante 
o caso.

Artigo 3.º
Condições de entrega de medicamentos ao domicílio

1 — A entrega ao domicílio de medicamentos sujeitos 
a receita médica observa as disposições legais aplicáveis 
em relação à obrigatoriedade de apresentação de receita 
médica.

2 — A dispensa de medicamentos com entrega ao domi-
cílio está limitada ao município onde se encontra instalada 
a farmácia e aos municípios limítrofes.

3 — A entrega de medicamentos ao domicílio só pode 
ser assegurada pela farmácia ou, no caso de medicamento 
não sujeito a receita médica pelo local autorizado à respec-
tiva venda, onde o medicamento é solicitado.

4 — Ao transporte de medicamentos até ao domicílio 
do utente são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as regras de transporte previstas nas boas práticas de dis-
tribuição de medicamentos.

Artigo 4.º
Sítio na Internet

1 — As farmácias e os locais de venda de medicamentos 
não sujeitos a receita médica que dispensem medicamentos 
solicitados através da Internet devem dispor de um sítio 
electrónico, individualizado, propriedade da farmácia ou 
do local de venda de medicamentos não sujeitos a receita 
médica, com as seguintes informações:

a) Preço dos serviços prestados relacionados com a 
dispensa de medicamentos e respectiva entrega ao domi-
cílio;

b) Formas de pagamento aceites;
c) Área geográfica em que a farmácia assegura a dis-

pensa ao domicílio;
d) Tempo provável para a entrega dos medicamentos 

solicitados;
e) Nome do director técnico da farmácia ou do res-

ponsável técnico do local de venda de medicamentos não 
sujeitos a receita médica.

2 — As farmácias, ou os locais de venda de medica-
mentos não sujeitos a receita médica, detidas, geridas ou 
exploradas pela mesma pessoa singular ou sociedade comer-
cial podem partilhar, conjuntamente, o sítio electrónico 
previsto no número anterior.

Artigo 5.º
Comunicação prévia

1 — A dispensa de medicamentos nos termos da pre-
sente portaria por parte das farmácias e dos locais de venda 
de medicamentos não sujeitos a receita médica depende 
da comu nicação prévia ao INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (IN-
FARMED, I. P.), do endereço do sítio referido no arti-
go anterior.

2 — A comunicação prévia referida no número anterior 
obedece às regras definidas pelo conselho directivo do 
INFARMED, I. P., para as comunicações das farmácias 
através da Internet.

Artigo 6.º
Informação

O INFARMED, I. P., disponibiliza em local adequado 
do seu sítio na Internet a lista dos endereços dos sítios da 
Internet comunicados de acordo com o artigo anterior.

Artigo 7.º
Registo

1 — As farmácias e os locais de venda de medicamen-
tos não sujeitos a receita médica devem registar os pedi-
dos de dispensa de medicamentos efectuados nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º, com referência à identificação do 
medi camento, à quantidade dispensada e ao município 
de entrega.

2 — A informação referida no número anterior deve 
ser disponibilizada ao INFARMED, I. P., sempre que soli-
citado.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, Se-
cretário de Estado da Saúde, em 29 de Outubro de 2007. 

 Portaria n.º 1428/2007
de 2 de Novembro

O regime jurídico das farmácias de oficina, previsto 
no Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, consagrou 
várias situações de comunicação obrigatória das farmácias 
ao INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Foram previstas comunicações esporádicas e não regu-
lares, para as quais a lei fixou um prazo, em função do 
objectivo que prosseguem.

Aquele diploma impôs ainda uma comunicação perió-
dica, determinada por razões de interesse público, para 
possibilitar o acompanhamento rigoroso do número de 
medicamentos dispensados e do respectivo preço, quer 
estejam ou não sujeitos a receita médica.

A presente portaria visa, então, determinar essa periodi-
cidade, pelo que fixa comunicações mensais das farmácias 
ao INFARMED, I. P., quanto aos medicamentos dispensa-
dos e respectivos preços.

Atendendo ao desenvolvimento tecnológico do sector, a 
presente portaria tem também um objectivo de simplifica-
ção, ao estabelecer que os formulários das comunicações 
estejam disponíveis no sítio na Internet do INFARMED, 
I. P.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, em cum-

primento do disposto no artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2007, de 31 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria define a forma de cumprimento das 
obrigações legalmente previstas de comunicação entre as 
farmácias e o INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, 
I. P.).
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Artigo 2.º
Modo de comunicação

1 — As comunicações entre as farmácias e o INFAR-
MED, I. P., são efectuadas por via electrónica, em local 
próprio disponível no sítio daquele Instituto na Inter-
net.

2 — As comunicações das farmácias devem ser objecto 
de um registo individualizado.

Artigo 3.º
Condições de comunicação

O conselho directivo do INFARMED, I. P., define e 
divulga junto das farmácias as regras de acesso ao sítio, 
de carregamento, bem como o formato das comunicações.

Artigo 4.º
Informação obrigatória

1 — As farmácias comunicam mensalmente ao INFAR-
MED, I. P., as unidades de medicamentos dispensadas e o 
respectivo preço de venda ao público.

2 — A informação contida na comunicação referida no 
número anterior é de uso reservado do INFARMED, I. P., 
no âmbito das suas atribuições e exclui quaisquer dados 
de natureza pessoal, nos termos do n.º 3 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto.

Artigo 5.º
Documentos

As farmácias devem apresentar ao INFARMED, I. P., 
sempre que solicitado, os documentos de suporte do con-
teúdo das comunicações efectuadas.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, Se-
cretário de Estado da Saúde, em 29 de Outubro de 2007. 

 Portaria n.º 1429/2007
de 2 de Novembro

O regime jurídico das farmácias de oficina, previsto 
no Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, consa-
grou a possibilidade de as farmácias prestarem serviços 
farmacêuticos de promoção da saúde e do bem -estar dos 
utentes.

As farmácias foram evoluindo na prestação de servi-
ços de saúde e, de meros locais de venda de medicamen-
tos, bem como da produção de medicamentos manipu-
lados para uso humano e veterinário, transformaram -se 
em importantes espaços de saúde, reconhecidos pelos 
utentes.

Esta portaria visa, então, concretizar os serviços que as 
farmácias poderão prestar aos utentes.

Os serviços prestados pelas farmácias cingem -se, neces-
sária e evidentemente, à actividade farmacêutica, pelo que 
devem respeitar integralmente as competências atribuídas 
a outras profissões de saúde.

Por outro lado, este diploma permitirá ao INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos 
de Saúde, I. P., acompanhar a prestação dos serviços far-
macêuticos, solicitando informações às farmácias sempre 
que considerar necessário, no âmbito da sua actividade de 
fiscalização.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, em cum-

primento do disposto no artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2007, de 31 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria define os serviços farmacêuticos 
que podem ser prestados pelas farmácias.

Artigo 2.º
Serviços farmacêuticos

As farmácias podem prestar os seguintes serviços far-
macêuticos de promoção da saúde e do bem -estar dos 
utentes:

a) Apoio domiciliário;
b) Administração de primeiros socorros;
c) Administração de medicamentos;
d) Utilização de meios auxiliares de diagnóstico e te-

rapêutica;
e) Administração de vacinas não incluídas no Plano 

Nacional de Vacinação;
f) Programas de cuidados farmacêuticos;
g) Campanhas de informação;
h) Colaboração em programas de educação para a 

saúde.
Artigo 3.º

Requisitos para a prestação de serviços

1 — Os serviços referidos no artigo anterior têm de 
ser prestados nas condições legais e regulamentares e por 
profissionais legalmente habilitados.

2 — Para a prestação dos serviços previstos nas alíne-
as b), c), d) e e) do artigo anterior, as farmácias devem 
dispor de instalações adequadas e autonomizadas.

Artigo 4.º
Informação

1 — As farmácias que prestem serviços farmacêuticos 
devem divulgar o tipo de serviços e o respectivo preço, de 
forma visível, nas suas instalações.

2 — As farmácias podem ainda divulgar os preços dos 
serviços farmacêuticos nos seus sítios na Internet.

Artigo 5.º
Registo

1 — As farmácias devem registar os serviços farmacêu-
ticos prestados, com referência ao tipo e à quantidade.

2 — A informação referida no número anterior deve ser 
disponibilizada ao INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., sempre que solicitado.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, 
Secretário de Estado da Saúde, em 29 de Outubro de 2007. 

 Portaria n.º 1430/2007
de 2 de Novembro

O regime jurídico das farmácias de oficina, estabelecido 
no Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, eliminou as 
regras restritivas de acesso à propriedade das farmácias.
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Actualmente permite -se que todas as pessoas singulares 
e sociedades comerciais acedam à propriedade de farmá-
cias desde que respeitam as normas sobre incompatibili-
dades e o limite estabelecido na lei de quatro farmácias 
por proprietário.

A referida modificação no quadro legal obriga a regu-
lamentar o concurso público para a atribuição de novas 
farmácias, hoje, por imperativo legal, necessariamente 
desligada da qualidade de farmacêutico.

A transparência e a celeridade que se pretende impri-
mir à abertura de novas farmácias aconselham a que cada 
concurso tenha como objecto uma só farmácia.

O legislador estabeleceu rigorosos requisitos para a 
abertura e funcionamento de farmácias, de acordo com 
uma exigente concepção de interesse público, não só na 
acessibilidade como também, e sobretudo, na defesa da 
segurança do medicamento e da saúde pública.

Nestes termos, os critérios que presidem ao concurso 
público não podem valorizar os elementos que integram os 
requisitos de abertura e funcionamento porque estes são, 
segundo o legislador, de natureza vinculada e de cumpri-
mento obrigatório.

A avaliação da experiência anterior permite agora op-
tar por critérios objectivos que tenham em conta a opção 
legislativa do livre acesso à propriedade, desligada da 
qualidade de farmacêutico.

Em coerência com a limitação legal a quatro farmácias 
e de forma a cumprir o objectivo consagrado de evitar a 
concentração, impõe -se como critério decisivo para a gra-
duação o menor número de farmácias detidas, exploradas 
ou geridas pelo concorrente.

De entre os concorrentes graduados em primeiro lugar é 
escolhido um através de sorteio, uma vez que os requisitos 
impostos para a abertura e funcionamento de farmácias 
consagram e satisfazem plenamente o interesse público, 
não sendo razoável basear a escolha em critérios artificiais 
porque todos os concorrentes poderiam vincular -se à sua 
realização, não constituindo, assim, critérios de escolha 
efectiva.

Por outro lado, a imposição de critérios cuja verificação 
se prolongasse no tempo levaria a evidentes dificuldades 
de fiscalização e à criação de injustificadas limitações da 
iniciativa privada.

Assim, considera -se que o sorteio constitui o único 
modo equitativo, transparente e objectivo de proceder 
à escolha de entre os concorrentes com o menor nú-
mero de farmácias desde que observados os exigentes 
requisitos legais e regulamentares para a instalação 
de farmácias, essenciais para a defesa do interesse 
público.

A evidente objectividade desta forma de selecção reduz 
a margem de discricionariedade administrativa e, em con-
sequência, também faz diminuir o recurso aos tribunais.

Realça -se, ainda, a possibilidade de o INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Pro-
dutos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), uma vez ve-
rificados os requisitos de abertura de novas farmácias, 
abrir novo concurso, por sua iniciativa a pedido das 
administrações regionais de saúde e das autarquias lo-
cais, em ordem a garantir o regular funcionamento do 
mercado e a acessibilidade dos cidadãos à dispensa de 
medicamentos.

Atendendo à evidente modernização do sector, destaca-
-se a utilização de meios informáticos em algumas fases 
do concurso.

Por outro lado, a regulamentação da transferência de 
farmácias adapta -se coerentemente com o regime de 
abertura de forma a garantir a distância mínima entre 
farmácias, que o legislador considerou uma limitação 
proporcional e adequada à liberdade de estabeleci-
mento.

A presente portaria também define o procedimento de 
transformação dos postos farmacêuticos permanentes em 
farmácias, de acordo com a orientação legislativa de fo-
mentar a qualidade no quadro farmacêutico.

Por fim, em ordem a responder às necessidades de 
dispensa de medicamentos por causa dos movimentos 
demográficos, admite -se um período de transferência de 
farmácias para os municípios limítrofes.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, em cum-

primento do disposto no artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2007, de 31 de Agosto, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regula:

a) O procedimento de licenciamento e de atribuição de 
alvará a novas farmácias e às que resultam de transforma-
ção de postos farmacêuticos permanentes;

b) A transferência da localização de farmácias e o aver-
bamento no alvará;

c) Os pagamentos pela análise de candidaturas e de 
documentos entregues, pela realização de vistoria, pela 
emissão de alvará e pelo averbamento no alvará.

Artigo 2.º
Requisitos

1 — A abertura de novas farmácias depende do preen-
chimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) Capitação mínima de 3500 hab. por farmácia aberta 
ao público no município, salvo quando a farmácia é insta-
lada a mais de 2 km da farmácia mais próxima;

b) Distância mínima de 350 m entre farmácias, con-
tados, em linha recta, dos limites exteriores das farmá-
cias;

c) Distância mínima de 100 m entre a farmácia e uma 
extensão de saúde, um centro de saúde ou um estabeleci-
mento hospitalar, contados, em linha recta, dos respectivos 
limites exteriores, salvo em localidades com menos de 
4000 hab.

2 — A transferência de farmácia no município depende 
do preenchimento cumulativo das alíneas b) e c) do nú-
mero anterior.

3 — A distância prevista na alínea b) do número an-
terior aplica -se também à abertura ou transferência de 
farmácia em relação a farmácia situada em município 
limítrofe.

4 — A determinação do número de habitantes é feita 
em função dos dados mais recentes disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Estatística, I. P.
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CAPÍTULO II

Abertura de novas farmácias

Artigo 3.º
Concurso público

1 — O INFARMED — Autoridade Nacional do Me-
dicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. 
P.), pode proceder à abertura de concurso público para 
a instalação de uma nova farmácia, adiante designado 
por concurso público, quando se verifiquem os requisi-
tos previstos no artigo anterior e o interesse público na 
acessibilidade dos cidadãos à dispensa de medicamentos 
o justifique.

2 — As administrações regionais de saúde ou as autar-
quias locais têm legitimidade para requerer ao INFAR-
MED, I. P., a abertura do procedimento concursal.

3 — O requerimento referido no número anterior deve 
ser instruído com a demonstração do preenchimento dos 
requisitos previstos no artigo anterior e na segunda parte 
do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 4.º
Aviso de abertura

1 — O aviso de abertura de concurso público é publi-
cado na 2.ª série do Diário da República e divulgado no 
sítio da Internet do INFARMED, I. P.

2 — O aviso de abertura de concurso público indica:

a) O município ou zona do município onde pode ser 
instalada a farmácia;

b) A data limite para a apresentação das candidaturas;
c) A forma de apresentação das candidaturas;
d) A data, a hora e o local do sorteio dos concorrentes;
e) Os termos de prestação da caução.

3 — A data fixada para a apresentação das candidaturas 
não pode ser superior a 20 dias a contar da publicação no 
Diário da República do aviso de abertura do concurso 
público.

4 — Quando se verifique a necessidade de proceder 
ao sorteio, o mesmo deve ter lugar no prazo máximo de 
70 dias a contar da publicação no Diário da República do 
aviso de abertura do concurso público.

Artigo 5.º
Júri

1 — O júri do concurso é constituído por três membros 
efectivos e dois suplentes.

2 — O presidente do conselho directivo do INFARMED, 
I. P., preside ao júri, podendo delegar estas funções.

3 — O Ministro da Saúde nomeia os outros membros 
do júri, sendo um deles proposto pela Ordem dos Farma-
cêuticos.

4 — O júri supervisiona todas as fases do concurso.

Artigo 6.º
Concorrentes

Podem concorrer ao concurso público as pessoas sin-
gulares ou colectivas que reúnam os requisitos legais das 
proprietárias de farmácias.

Artigo 7.º
Apresentação da candidatura

1 — Os concorrentes, no momento da apresentação da 
candidatura, devem entregar os seguintes documentos:

a) Fotocópia do respectivo bilhete de identidade, no 
caso de se tratar de uma pessoa singular, ou fotocópia do 
contrato de sociedade e certidão do registo comercial, no 
caso de se tratar de uma sociedade comercial;

b) Declaração do número de farmácias de que o concor-
rente tenha a propriedade, a exploração ou a gestão, directa 
ou indirectamente, e respectiva identificação;

c) Declaração negativa de incompatibilidades;
d) Declaração da intenção de instalar a farmácia no 

município ou zona de município indicado no aviso de 
abertura do concurso público.

2 — Com a apresentação da candidatura, os concor-
rentes pagam a quantia referida na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 34.º

Artigo 8.º
Selecção dos concorrentes

1 — O júri, no prazo de 20 dias a contar da data limite 
para a apresentação das candidaturas, procede à selecção 
dos concorrentes.

2 — São liminarmente excluídos os concorrentes que:

a) Não cumpram os requisitos legais das proprietárias 
de farmácia;

b) Pretendam instalar farmácia em município ou zona 
de município diferente do previsto no aviso de abertura 
do concurso público;

c) Apresentem a candidatura após a data limite referida 
no aviso de abertura do concurso público;

d) Não procedam ao pagamento da quantia referida na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º com a apresentação da 
candidatura.

Artigo 9.º
Graduação dos concorrentes

1 — O júri gradua os concorrentes admitidos em função 
do número de farmácias detidas, exploradas ou geridas.

2 — Em caso de igualdade, é graduado em primeiro 
lugar o concorrente com menor número de farmácias de-
tidas, exploradas ou geridas.

3 — Caso exista mais de um concorrente graduado em 
primeiro lugar, realiza -se um sorteio entre eles.

Artigo 10.º
Homologação

1 — A lista dos concorrentes admitidos e graduados 
é homologada por deliberação do conselho directivo do 
INFARMED, I. P.

2 — A lista referida no número anterior é publicada na 
2.ª série do Diário da República e divulgada no sítio da 
Internet do INFARMED, I. P.

Artigo 11.º
Notificação

1 — O júri notifica os concorrentes admitidos no prazo 
de cinco dias a contar da publicação da lista no Diário da 
República.
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2 — Caso exista mais de um concorrente graduado em 
primeiro lugar, a notificação referida no número anterior 
deve incluir a indicação da data, da hora e do local da 
realização do sorteio.

Artigo 12.º
Sorteio

1 — O júri procede ao sorteio dos concorrentes 
graduados em primeiro lugar, na data, na hora e no local 
constantes do aviso de abertura referido no artigo 4.º

2 — Ao acto público do sorteio têm acesso todos os con-
correntes, mediante a apresentação do recibo de pagamento 
da quantia referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º

3 — O sorteio é realizado com recurso a um sistema 
electrónico, mecânico ou electromecânico que garanta a 
total aleatoriedade do resultado.

Artigo 13.º
Fases do sorteio

1 — O sorteio é composto por duas fases:

a) Na primeira fase é sorteado o concorrente efectivo 
que pode proceder à instalação da farmácia;

b) Na segunda fase são sorteados cinco concorrentes 
suplentes, sendo primeiro sorteado o 1.º suplente, depois 
o 2.º e assim sucessivamente até ao 5.º suplente.

2 — As duas fases do sorteio são sucessivas e têm lugar 
na data e no local constantes do aviso de abertura.

3 — O júri, no prazo de 10 dias a contar da data do 
sorteio, notifica os concorrentes graduados em primeiro 
lugar do resultado das duas fases do sorteio.

Artigo 14.º
Prazos

Da notificação do concorrente graduado em primeiro 
lugar ou, caso exista mais de um, do concorrente efectivo 
devem constar os prazos para a prestação de caução e para 
a entrega dos documentos referidos no artigo 16.º

Artigo 15.º
Caução

1 — O concorrente graduado em primeiro lugar ou, caso 
exista mais de um, o concorrente efectivo deve prestar ao 
INFARMED, I. P., uma caução no valor de € 25 000, no 
prazo de 15 dias a contar da respectiva notificação.

2 — A caução pode ser prestada por depósito em di-
nheiro ou mediante garantia bancária autónoma, à primeira 
solicitação, nos termos definidos no aviso de abertura do 
concurso público.

Artigo 16.º
Documentos

1 — O concorrente graduado em primeiro lugar ou, caso 
exista mais de um, o concorrente efectivo dispõe do prazo 
de 90 dias a contar da respectiva notificação para apresentar 
ao INFARMED, I. P., os seguintes documentos:

a) Planta de localização da farmácia, à escala de 1:2000, 
incluindo o nome da rua e o número de polícia, de lote ou 
de indicação do prédio com projecto de construção licen-
ciado, ou dele dispensado, que represente a área envolvente 

da farmácia numa distância de 350 m contada dos limites 
exteriores da farmácia;

b) Declaração do concorrente de preenchimento dos 
requisitos respeitantes à distância previstos no n.º 1 do 
artigo 2.º;

c) Identificação do director técnico e de outro farmacêu-
tico e declaração da Ordem dos Farmacêuticos da respec-
tiva inscrição, bem como certidão do registo criminal;

d) Memória descritiva da farmácia, incluindo a descri-
ção das instalações, das divisões e das respectivas áreas, 
conforme regulamento do INFARMED, I. P.;

e) Pedido de aprovação da designação da farmácia, com 
indicação sucessiva e preferencial de três designações.

2 — Em simultâneo com a apresentação dos documen-
tos, o concorrente deve proceder ao pagamento da quantia 
indicada na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, sob pena de se 
considerarem os documentos como não apresentados.

Artigo 17.º
Não apresentação dos documentos

1 — Se o concorrente graduado em primeiro lugar 
não proceder à apresentação dos documentos mencio-
nados no artigo anterior no prazo indicado é excluído 
e substituído pelo concorrente graduado em segundo 
lugar e assim sucessivamente até ao último concorrente 
admitido, tudo se processando como se se tratasse do 
primeiro, designadamente para efeitos de sorteio e de 
entrega de documentos.

2 — Se o concorrente efectivo não proceder à apresen-
tação dos documentos mencionados no artigo anterior no 
prazo indicado é excluído e substituído pelos concorrentes 
suplentes, pela ordem mencionada na alínea b) do n.º 1 
do artigo 13.º, tudo se processando como se se tratasse 
do concorrente efectivo, designadamente para efeitos de 
entrega de documentos.

3 — Se o 5.º concorrente suplente não proceder à apre-
sentação dos documentos mencionados no artigo anterior 
no prazo indicado é excluído e o INFARMED, I. P., procede 
à abertura de novo concurso público.

Artigo 18.º
Análise dos documentos

1 — O júri analisa os documentos referidos nas alí-
neas a) a d) do artigo 16.º no prazo de 15 dias a contar 
da data limite para a respectiva apresentação e decide 
sobre a aptidão ou inaptidão do local, do espaço e do 
quadro farmacêutico para a abertura ao público de uma 
farmácia.

2 — Se o júri decidir pela inaptidão do local, do espaço 
ou do quadro farmacêutico para a abertura ao público de 
uma farmácia aplica -se o disposto no artigo anterior.

3 — A decisão do júri é homologada pelo conselho 
directivo do INFARMED, I. P., no prazo de 15 dias.

Artigo 19.º
Perda da caução

O INFARMED, I. P., considera perdida a seu favor a 
caução prestada nos termos do artigo 15.º quando:

a) O concorrente graduado em primeiro lugar ou, caso 
exista mais de um, o concorrente efectivo não cumprir o 
disposto no artigo 16.º; ou
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b) O júri decidir, após a análise dos documentos entre-
gues, pela inaptidão do local, do espaço ou do quadro far-
macêutico para a abertura ao público de uma farmácia.

Artigo 20.º
Concorrente seleccionado

1 — O INFARMED, I. P., no prazo de cinco dias a 
contar da decisão do júri de aptidão do local, do espaço e 
do quadro farmacêutico para a abertura ao público de uma 
farmácia, prevista no n.º 1 do artigo 18.º, notifica o con-
corrente seleccionado do prazo de instalação da farmácia 
e da decisão sobre a designação da farmácia.

2 — Em simultâneo com a notificação referida no nú-
mero anterior, o INFARMED, I. P., devolve a caução pres-
tada nos termos do artigo 15.º

3 — Caso o INFARMED, I. P., não aprove nenhuma das 
designações da farmácia propostas pelo concorrente este 
deve, no prazo de 10 dias, apresentar um novo pedido.

4 — O INFARMED, I. P., decide no prazo de 10 dias 
sobre o novo pedido.

Artigo 21.º
Instalação

1 — A instalação da farmácia compreende a dotação de 
pessoal e o cumprimento das normas relativas às divisões 
e áreas mínimas.

2 — O concorrente seleccionado dispõe do prazo de 
um ano para instalar a farmácia contado da notificação 
referida no n.º 1 do artigo anterior.

3 — O INFARMED, I. P., pode, em casos devidamente 
justificados no aviso de abertura do concurso público, fixar 
um prazo mais curto para a instalação da farmácia.

4 — O INFARMED, I. P., pode prorrogar o prazo refe-
rido no n.º 2 por período não superior a 60 dias, mediante 
requerimento, devidamente fundamentado, do concorrente 
seleccionado.

5 — Decorridos os prazos referidos nos números ante-
riores sem que seja requerida a vistoria à farmácia, cessa 
o direito de o concorrente seleccionado proceder à insta-
lação e o INFARMED, I. P., procede à abertura de novo 
concurso público.

6 — Os prazos referidos nos n.os 2 a 4 suspendem -se pela 
apresentação do primeiro pedido de vistoria à farmácia.

Artigo 22.º
Vistoria e alvará

1 — Terminada a instalação da farmácia, o concorrente 
seleccionado requer ao INFARMED, I. P., a realização 
da vistoria.

2 — Em simultâneo com o requerimento referido no 
número anterior, o concorrente seleccionado deve proceder 
ao pagamento da quantia indicada na alínea c) do n.º 2 
do artigo 34.º, sob pena de se considerar o requerimento 
como não apresentado.

3 — O INFARMED, I. P., dispõe do prazo de 30 dias 
para realizar a vistoria requerida.

4 — Se o INFARMED, I. P., considerar que a farmácia 
cumpre as normas legais e regulamentares, no prazo de 
10 dias a contar da realização da vistoria, notifica o con-
corrente seleccionado para, no prazo de 10 dias, proceder 
ao pagamento da quantia referida na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 34.º

5 — No prazo de cinco dias a contar do pagamento 
referido no número anterior, o INFARMED, I. P., emite o 
alvará da farmácia.

6 — Se o INFARMED, I. P., considerar que a farmácia 
não cumpre as normas legais e regulamentares, o prazo 
para a instalação reinicia -se, dispondo o concorrente da 
diferença entre o prazo total e aquele decorrido até ao 
primeiro pedido de vistoria.

7 — A farmácia deve abrir ao público no prazo de 
20 dias a contar da emissão do alvará.

8 — Decorrido o prazo referido no número anterior 
sem que a farmácia abra ao público, cessa o direito de a 
abrir e o INFARMED, I. P., procede à abertura de novo 
concurso público.

CAPÍTULO III

Transferência da localização da farmácia

Artigo 23.º
Pedido de transferência

1 — O proprietário de farmácia que pretenda transferi -la 
dentro do mesmo município deve apresentar um pedido 
ao INFARMED, I. P., instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do respectivo bilhete de identidade, no 
caso de se tratar de uma pessoa singular, ou fotocópia do 
contrato de sociedade e certidão do registo comercial, no 
caso de se tratar de uma sociedade comercial;

b) Identificação da farmácia a transferir, incluindo o 
nome da rua e o número de polícia ou lote;

c) Planta de localização do edifício ou fracção para onde 
se pretende a transferência, à escala de 1:2000, incluindo o 
nome da rua e o número de polícia, de lote, ou de indicação 
do prédio com projecto de construção licenciado, ou dele 
dispensado, que represente a área envolvente da farmácia 
numa distância de 350 m contada dos limites exteriores 
da farmácia;

d) Declaração de preenchimento dos requisitos respei-
tantes à distância previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 2.º;

e) Identificação do director técnico e de outro farmacêu-
tico e declaração da Ordem dos Farmacêuticos da respec-
tiva inscrição, bem como certidão do registo criminal;

f) Memória descritiva do edifício ou fracção para onde 
se pretende a transferência, incluindo a descrição das ins-
talações das divisões e das respectivas áreas, conforme 
regulamento do INFARMED, I. P.

2 — Em simultâneo com a apresentação dos documen-
tos, o proprietário da farmácia deve proceder ao pagamento 
da quantia indicada na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
sob pena de se considerarem os documentos como não 
apresentados.

Artigo 24.º
Decisão de aptidão

1 — O INFARMED, I. P., analisa os documentos referi-
dos no artigo anterior, decide, no prazo de 30 dias a contar 
da respectiva apresentação, sobre a aptidão ou inaptidão 
do local, do espaço e do quadro farmacêutico para a aber-
tura ao público da nova farmácia e notifica, em 10 dias, o 
proprietário da farmácia.
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2 — O INFARMED, I. P., na mesma data da notificação, 
divulga no seu sítio da Internet a decisão sobre a aptidão 
do local, do espaço e do quadro farmacêutico referida no 
número anterior.

Artigo 25.º
Inaptidão do local

1 — O INFARMED, I. P., decide pela inaptidão do local 
para a nova localização da farmácia quando:

a) Não preencha os requisitos respeitantes à distância 
previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º;

b) O edifício ou fracção para onde se pretende a trans-
ferência não disponha das áreas mínimas exigidas;

c) O pedido de transferência seja apresentado em dia 
posterior a outro pedido e as novas localizações das far-
mácias distem menos de 350 m entre si.

2 — A decisão de inaptidão do local com fundamento 
na alínea c) do número anterior pressupõe uma decisão de 
aptidão do pedido apresentado em primeiro lugar.

Artigo 26.º
Pedidos conflituantes

1 — Os pedidos são conflituantes quando reúnam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam apresentados no mesmo dia;
b) Sejam objecto de decisão de aptidão;
c) As novas localizações das farmácias distem menos 

de 350 m entre si.

2 — De entre os pedidos conflituantes, o INFARMED, 
I. P., selecciona um, através de sorteio.

3 — O INFARMED, I. P., notifica os proprietários das 
farmácias que apresentem pedidos conflituantes da data, 
da hora e do local da realização do sorteio.

Artigo 27.º
Vistoria e averbamento

1 — O proprietário da farmácia deve requerer ao IN-
FARMED, I. P., a realização de uma vistoria às novas 
instalações, no prazo de seis meses a contar da decisão de 
aptidão referida no artigo 24.º ou da selecção referida no 
artigo anterior.

2 — O INFARMED, I. P., pode prorrogar o prazo 
referido no número anterior por período não superior a 
120 dias, mediante requerimento, devidamente fundamen-
tado, do concorrente seleccionado.

3 — Em simultâneo com o requerimento referido no 
n.º 1, o proprietário da farmácia deve proceder ao pa-
gamento da quantia indicada na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 34.º, sob pena de se considerar o requerimento como 
não apresentado.

4 — O INFARMED, I. P., dispõe do prazo de 30 dias 
para realizar a vistoria requerida.

5 — Se o INFARMED, I. P., considerar que a farmácia 
cumpre as normas legais e regulamentares notifica o pro-
prietário da farmácia, no prazo de 5 dias, para, no prazo 
de 10 dias, proceder ao pagamento da quantia referida na 
alínea e) do n.º 2 do artigo 34.º

6 — No prazo de cinco dias a contar do pagamento 
referido no número anterior, o INFARMED, I. P., averba 
a nova localização da farmácia no respectivo alvará.

7 — A farmácia deve abrir ao público, nas novas ins-
talações, no prazo de 20 dias a contar do averbamento da 
nova localização no alvará.

Artigo 28.º
Encerramento

O proprietário da farmácia pode encerrar a farmácia a 
transferir a partir da decisão de aptidão referida no n.º 1 do 
artigo 24.º, pelo período que considerar necessário, para 
efeitos de reinstalação no novo local.

Artigo 29.º
Impossibilidade de transferência e de instalação

Desde a decisão de aptidão, prevista no n.º 1 do ar-
tigo 24.º, até ao termo do prazo para abrir a farmácia ao 
público, previsto no n.º 7 do artigo 27.º, são indeferidas, 
por inaptidão do local para a abertura ao público, a trans-
ferência e a instalação de novas farmácias que, em relação 
à nova localização da farmácia que se pretende transferir, 
conduzam à violação das regras da distância previstas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º

CAPÍTULO IV

Transformação de postos farmacêuticos permanentes

Artigo 30.º
Postos farmacêuticos permanentes

1 — O proprietário de farmácia que disponha de um 
posto farmacêutico permanente e que pretenda transformá-
-lo em farmácia deve apresentar um pedido ao INFAR-
MED, I. P., instruído com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do respectivo bilhete de identidade, no 
caso de se tratar de uma pessoa singular, ou fotocópia do 
contrato de sociedade e certidão do registo comercial, no 
caso de se tratar de uma sociedade comercial;

b) Identificação do posto farmacêutico permanente, 
incluindo o nome da rua e o número de polícia ou lote;

c) Identificação do director técnico para a farmácia que 
resultará da transformação e declaração da Ordem dos 
Farmacêuticos da respectiva inscrição, bem como certidão 
do registo criminal;

d) Memória descritiva da farmácia, que resultará da 
transformação, incluindo a descrição das instalações, das 
divisões e das respectivas áreas, conforme regulamento 
do INFARMED, I. P.

2 — Em simultâneo com a apresentação dos docu-
mentos, o requerente da transformação deve proceder ao 
pagamento da quantia indicada na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 34.º, sob pena de se considerarem os documentos 
como não apresentados.

3 — O INFARMED, I. P., analisa os documentos re-
feridos no n.º 1, decide, no prazo de 45 dias a contar da 
respectiva apresentação, sobre a aptidão ou inaptidão do 
local, do espaço e do quadro farmacêutico para a abertura 
ao público da farmácia e notifica, no prazo de 5 dias, o 
requerente da transformação.

Artigo 31.º
Vistoria

1 — O requerente da transformação deve requerer ao 
INFARMED, I. P., no prazo de seis meses a contar da de-
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claração de aptidão referida no artigo anterior, a realização 
de uma vistoria às instalações.

2 — O INFARMED, I. P., pode prorrogar o prazo 
referido no número anterior por período não superior a 
120 dias, mediante requerimento, devidamente fundamen-
tado, do requerente da transformação.

3 — Em simultâneo com o requerimento referido no 
n.º 1, o requerente da transformação deve proceder ao 
pagamento da quantia indicada na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 34.º, sob pena de se considerar o requerimento como 
não apresentado.

4 — O INFARMED, I. P., dispõe do prazo de 20 dias 
para realizar a vistoria requerida.

5 — Se o INFARMED, I. P., considerar que a farmá-
cia cumpre as normas legais e regulamentares notifica o 
requerente da transformação, no prazo de cinco dias, para 
proceder ao pagamento da quantia referida na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 34.º

6 — No prazo de cinco dias a contar do pagamento 
referido no número anterior, o INFARMED, I. P., emite o 
alvará da farmácia e suprime o averbamento do posto no 
alvará de farmácia a que o mesmo pertencia.

7 — A farmácia deve abrir ao público no prazo de 
20 dias a contar da emissão do alvará.

8 — O prazo referido no n.º 1 do artigo 55.º do Decreto-
-Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, suspende -se pela apre-
sentação do primeiro pedido de vistoria à farmácia.

9 — Se o INFARMED, I. P., concluir pela desconformi-
dade das instalações com as normas legais e regulamenta-
res, o prazo para a transformação do posto farmacêutico em 
farmácia, referido no número anterior, reinicia -se, dispondo 
o concorrente da diferença entre aquele prazo e o decorrido 
até ao primeiro pedido de vistoria.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 32.º
Regime especial de abertura de concurso

O INFARMED, I. P., pode fundamentadamente e em 
função do interesse público, designadamente a acessibi-
lidade dos cidadãos à dispensa de medicamentos, abrir 
concurso público para a instalação de novas farmácias em 
zona delimitada e inferior à área do município.

Artigo 33.º
Transferência de farmácia

O proprietário de farmácia não pode requerer a trans-
ferência da respectiva localização antes de decorrido um 
período de cinco anos contado a partir da data da respectiva 
abertura, independentemente de se tratar de abertura de 
nova farmácia, transformação de posto farmacêutico ou 
instalação de farmácia de acordo com o previsto na parte 
final da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º

Artigo 34.º
Pagamentos

1 — Os actos praticados pelo INFARMED, I. P., ao 
abrigo do presente diploma e do Decreto -Lei n.º 307/2007, 
de 31 de Agosto, constituem encargos dos concorrentes 

ou requerentes e o respectivo pagamento é condição de 
prosseguimento dos procedimentos.

2 — Os montantes a cobrar pelo INFARMED, I. P., 
pelos actos referidos no número anterior são os seguintes:

a) € 500 pela análise das candidaturas;
b) € 750 pela análise de documentos;
c) € 1000 pela vistoria às instalações;
d) € 1250 pela emissão de alvará;
e) € 1000 pelo averbamento no alvará.

Artigo 35.º
Alteração da propriedade

O averbamento ao alvará previsto no n.º 3 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 de Agosto, importa 
o pagamento da quantia referida na alínea e) do n.º 2 do 
artigo anterior.

Artigo 36.º
Formulários

O INFARMED, I. P., disponibiliza, no seu sítio da In-
ternet, os seguintes formulários:

a) Pedido das administrações regionais de saúde e das 
autarquias locais para a abertura do procedimento concur-
sal, referido no n.º 2 do artigo 3.º;

b) Apresentação da candidatura referida no artigo 7.º;
c) Prestação da caução referida no artigo 15.º;
d) Apresentação dos documentos referidos no artigo 16.º, 

no n.º 1 do artigo 23.º e no n.º 1 do artigo 30.º;
e) Requerimento para a realização da vistoria referido 

no n.º 1 do artigo 23.º, no n.º 1 do artigo 27.º e no n.º 1 
do artigo 31.º

Artigo 37.º
Comunicação electrónica

O requerimento para a abertura do procedimento con-
cursal, a apresentação de candidaturas, a apresentação 
dos documentos, o pedido de aprovação da designação, 
o pedido de vistoria, o pedido de transferência, o pedido 
de transformação de posto farmacêutico permanente em 
farmácia e os pagamentos e depósito no INFARMED, 
I. P., podem ser feitos através do sítio da Internet do IN-
FARMED, I. P., devendo existir um campo específico 
para o efeito.

Artigo 38.º
Regime excepcional de transferência de farmácia

1 — É permitida a transferência de farmácias instaladas 
nos municípios que tenham uma capitação superior à pre-
vista na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º para os municípios 
limítrofes em que a capitação seja inferior.

2 — As situações previstas no número anterior são pu-
blicadas na 2.ª série do Diário da República e divulgadas 
no sítio da Internet do INFARMED, I. P.

Artigo 39.º
Pedido de transferência

1 — O pedido de transferência previsto no artigo ante-
rior é apresentado nos termos do artigo 23.º no prazo de 
três meses a contar da publicação no Diário da República 
referida no n.º 2 do artigo anterior.

2 — A tramitação do procedimento obedece ao disposto 
nos artigos 24.º e seguintes, com as necessárias adaptações.

3 — A transferência efectuada ao abrigo deste regime 
não está sujeita aos pagamentos previstos no artigo 34.º
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Artigo 40.º
Período de transferência

1 — O INFARMED, I. P., não pode abrir concurso para a 
instalação de nova farmácia no município em que a capitação 
seja inferior à prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º en-
quanto decorrer o prazo previsto no n.º 1 do artigo anterior.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
INFARMED, I. P., pode abrir concurso público para a ins-
talação de uma nova farmácia em zona delimitada inferior 
à área do município nos termos do artigo 32.º

Artigo 41.º
Norma transitória material

1 — Os procedimentos de abertura e transferência de 
farmácias em instrução no INFARMED, I. P., regem -se 
pelas normas em vigor à data do início dos respectivos 
procedimentos e limitam -se à decisão daquelas situações 
transitórias.

2 — O INFARMED, I. P., publica na 2.ª série do Diário 
da República e divulga no sítio da Internet a localização das 
farmácias objecto dos procedimentos referidos no número 
anterior, bem como a respectiva decisão.

Artigo 42.º
Revogação

São revogados os seguintes diplomas:
a) Portaria n.º 936 -A/99, de 22 de Outubro, alterada pe-

las Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168 -B/2004, 
de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho;

b) Despacho n.º 22 618/2002, do Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 22 
de Outubro de 2002, alterado pelo despacho n.º 2244/2003, 
do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 4 de Fevereiro de 2003.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, 
Secretário de Estado da Saúde, em 30 de Outubro de 2007. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1431/2007

de 2 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo e da sua Escola Superior Agrária de Ponte de Lima;

Considerando o disposto nos artigos 13.º e 31.º da Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, 
e 49/2005, de 30 de Agosto;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 714-A/2006, 
de 14 de Julho;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral 
do Ensino Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro (regime jurídico das instituições de ensino su-

perior), no capítulo III do Decreto-Lei n.º 316/83, de 2 de 
Julho, e no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Áreas científicas

As áreas científicas e os créditos que devem ser reunidos 
para a obtenção do grau de licenciado em Biotecnologia 
pelo Instituto Politécnico de Viana do Castelo através da 
sua Escola Superior Agrária de Ponte de Lima são os cons-
tantes do anexo I a esta portaria.

2.º
Plano de estudos

O plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado em Biotecnologia, ministrado pela 
Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, criado pela Portaria 
n.º 714-A/2006, de 14 de Julho, é o constante do anexo II 
a esta portaria.

3.º 
Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer 
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino superior.

4.º
Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do ano 
lectivo de 2006-2007, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, José 
Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Outubro de 2007.

ANEXO I

Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Escola Superior Agrária

Biotecnologia

Grau de licenciado

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do grau

1 — Em áreas científicas obrigatórias: 

Área científica Sigla Créditos 

Ciências Exactas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 12
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN 42
Ciências Agrárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR 12
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3
Ciências Económicas e Empresariais. . . . . . . CEE 6
Ciências da Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 19
Ciências Biotecnológicas . . . . . . . . . . . . . . . . CBT 56
Ciências Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALI 6

 Total. . . . . . . . . . . . . . . . . 156

 2 — Em áreas opcionais, a fixar nos termos do n.º 3.º 
da presente portaria — 24.
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ANEXO II

Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Escola Superior Agrária

Grau de licenciado

Biotecnologia

QUADRO N.º 1

1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral . . . . . . . . . . 162 TP: 15; PL: 45; OT: 45 6
Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 30 6
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 30 6
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 30 PL: 30 OT: 30 6
Introdução à Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; OT: 45; S: 15; O: 6 6

 QUADRO N.º 2

2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 30; PL: 30; OT: 30 6
Genética Clássica e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 15; O: 6 6
Fisiologia Animal e Vegetal  . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 15 6
Produção Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR Semestral . . . . . . . . . . 162 TP: 20; TC: 30; OT: 20; O: 20 6
Opção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 (a)

(a) A escolher de um elenco fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino superior.

 QUADRO N.º 3

3.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Cultura de Tecidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 30; O: 5 6
Tecnologia Enzimática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 135 T: 15; PL: 45; OT: 15 5
Engenharia Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral . . . . . . . . . . 189 T: 15; PL: 60; OT: 15; O: 10 7
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEE Semestral . . . . . . . . . . 162 TP: 60; OT: 40 6
Estatística e Delineamento Experimental . . . . . . . CE Semestral . . . . . . . . . . 162 TP: 15; PL: 45; OT: 30 6

 QUADRO N.º 4

4.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

Biotecnologia Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; O: 22 6
Ecologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 30; PL: 30; OT: 15; O: 

20
6

Melhoramento e Recursos Genéticos . . . . . . . . . . AGR Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 30; OT: 15; O: 16; S: 6 6
Processos de Separação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 30; S: 3 6
Modelação de Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral . . . . . . . . . . 162 T: 15; PL: 45; OT: 15 6
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 QUADRO N.º 5

5.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

Projecto Integrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 162 OT: 80 6
Biotecnologia Alimentar ou Biotecnologia Am-

biental.
CBT Semestral . . . . . . . . . . 324 T: 30; PL: 90; OT: 45;

S: 4; O: 15
12

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Semestral . . . . . . . . . . 324 T: 30; PL: 90; OT: 45; S: 4; O: 15 12 (a)

(a) A escolher de um elenco fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino superior. 

 QUADRO N.º 6

6.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALI — 162 T: 16; PL: 32 OT: 20; O: 21 6 (a)
Legislação e Bioética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral . . . . . . . . . . 81 T: 10; TP: 30 S: 10 3
Opção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – — 6 (b)
Projecto Individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBT Semestral . . . . . . . . . . 405 15

(a) Ministrada de forma intensiva num período de nove semanas.
(b) A escolher de um elenco fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino superior.

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Declaração de Rectificação n.º 103/2007
Tendo sido publicado com incorrecção o Mapa Oficial 

n.º 4/2007, da Comissão Nacional de Eleições, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 190, de 2 de Outubro 
de 2007, de novo se publica:

Mapa Oficial n.º 4/2007

Eleição autárquica intercalar para a Assembleia de Freguesia
de Medas (Gondomar/Porto) 

realizada em 29 de Julho de 2007

Em cumprimento do disposto no artigo 154.º do ar-
tigo 1.º, n.º 1, da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto 
(lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais), a Comissão 
Nacional de Eleições faz público o mapa oficial com o 
resultado da eleição e o nome dos candidatos eleitos: 

Total Percentagem MD

Coligação Democrática Unitária — 
CDU (PCP -PEV) . . . . . . . . . . . . . . 138 9,30 0

Coligação Viver Gondomar — PPD/
PSD.CDS -PP  . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 50,13 5

Partido Socialista — PS. . . . . . . . . . . 564 38,01 4

 Eleitos

1 — PPD/PSD.CDS -PP — António dos Santos Car-
valho.

2 — PS — José Manuel Gama Belez.
3 — PPD/PSD.CDS -PP — Manuel Óscar Bessa.
4 — PS — Manuel Joaquim da Silva Oliveira.
5 — PPD/PSD.CDS -PP — Rosa Maria Ferreira Fer-

nandes de Oliveira.
6 — PS — José Manuel Pinto da Silva.
7 — PPD/PSD.CDS -PP — António Ferreira Viana da 

Silva.
8 — PPD/PSD.CDS -PP — Sandro Jorge Sousa Gon-

çalves.
9 — PS — Fernando José Gomes da Silva.
Comissão Nacional de Eleições, 22 de Outubro de 

2007. — O Presidente, João Carlos de Barros Caldeira. 

Total Percentagem MD

Eleitores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 988
Votantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484 74,65
Votos em branco. . . . . . . . . . . . . . . . . 27 1,82
Votos nulos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 0,74
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